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Esplanada dos Ministérios, Bloco I<- Gabinete do Ministro

EXMA. SRA. MINISTRA DO PLANEJAMENTO,ORÇAMENTOEGESTÃO.

(COORDENAÇÃO- GERALDEBENEFíCIOSDECARÁTERINDENIZATÓRIO)

MP/GM

CARLOSRENAN I<URTZ,brasileiro, casado, domiciliado na cidade dee Santa Maria RS, Canudos, s/n, desembargador federal do trabalho, anistiado
político, com base na lei nº 10.559/2002, vem dizer e requerer o que segue:

I
1. O Requerente teve declarada, pela Portaria nº Ministerial nº 1.178 de

18.08.2003, a condição de anistiado político com base no art. 1º da Lei nº
10.559/2002, com direito a receber reparação econômica, em prestação mensal

i

permanente e continuada, nos termos do art. 8º do A~CT, no Jalor
correspondente ao cargo de Juiz do Trabalho, do Tribunal Regional do Trabalho,
da 4ª Região, hoje Desembargador Federal do Trabalho. Esta portaria homologa o
acórdão da Primeira Câmara da Comissão de Anistia, proferido no processo nº
2002.01.06529. (DOe. I )

2 . A prestação permanente e continuada, na dicção do artigo 6º da Lei
de Anistia, será igual ao da remuneração que receberia se na ~tiva estivesse,
considerada a graduação a que teria direito, no cargo de Desembargador Federal
do Trabalho, considerando-se os seus paradigmas. E a decisã'o homologada

I

acolheu como sua paradigma a Desembargadora ESTERPONTREMOLl.

I

Manifestação do então Ministro da Justiça, MARCIO THOMAS BASTOS,
estabelece com precisão a medida da prestação permanente' e continuada

I

deferida ao ora requerente, em face da declaração de sua condição de anistiado
político:
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"Considerendo os Ofícios DGCA N°
372/2005 enviados

Manifestação do Exmo. Sr. Dr. Márcio Thomaz
Bastos ao Sr. Presidente do TRT da 4° Região.

3 Os Desembargadores Federais do Trabalho tiveram reconhecido o
direito - e receberam parceladamente - diferenças remuneratórias decorrentes do
recálculo de parcela autônoma de equivalência (Lei nº 8.448, de 21 de julho de
1992), que o Órgão Especial do Tribunal Superior do Trabalho, havia reconhecido
aos seus Ministros, em 1Q de julho de 2008, no exame do' pedido formulado na
Petição nº TST-P-501918/2008-4.

O direito à percepção destas diferenças remuneratórias havia sido
deferido anteriormente pelo Conselho da Justiça Federal (Processo Administrativo
nQ 2006160031) e pelo Conselho de Administração do Superior Tribunal de Justiça
( Processo Administrativo nQ 3579/2008) aos Ministros do STJ.

4 Os efeitos da resolução do Órgão Especial do Tribunal Superior do
• Trabalho foram estendidos aos Juízes de primeiro e segundo graus da Justiça do

Trabalho pelo ato CSJT.GPN º 110/2008, de 1Q de julho de 2008, (DOe. II) do
Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. No primeiro artigo este
ato resolve:

"Art. 1º "Estender aos Juízes de primeiro e segundo graus da
Justiça do Trabalho os efeitos da decisão proferida em 1º de
julho de 2008, pelo Órgão Especial do Tribunal Superior do
Trabalho, no sentido do reconhecimento do direito à percepção
de diferenças remuneratórias decorrentes do recálculo da
parcela autônoma de equivalência ( Lei nº 8.448, de 21 de julho
de 1992), em face da inclusão do auxílio-moradia, no período
compreendido entre setembro de 1994 e dezembro de 1997,
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Unidade Fiscal de Referência -m UFIR e, a partir dessa data,
pela aplicação do índice Nacional de Preços ao iConsumidor do
Instituto Brasileiro de Geografia estatística' - INPC/IBGE,
acrescidos de juros de mora. /I

"Parágrafo Único. A quitação do passivo decorrente do
disposto no presente Ato fica condicionada à disponibilidade
orçamentária. /I

5. Os valores das diferenças remuneratórias reconhecidas foram pagas
aos Desembargadores do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região - e em
particular a paradigma do Requerente, ESTERPONTREMOLl - conforme as folhas
de pagamento suplementares nº 16, de 30 de julho de 2008, nº 16; de,13 de maio
de 2010, nº 12, de 24 de março de 2011 e folha suplementar n'º 14, de 28 de
março 'de 2011., conforme certidão anexa.(DOC. III)

• O parcelamento do pagamento decorreu unicamente do seu
condicionamento às disponibilidades orçamentárias, conforme 'o disposto no
parágrafo único desse artigo:

6. Nas decisões dos tribunais superiores, em matéria de anistia, é
grande a importância atribuída às situações de paradigmas, como se pode
ver nos seguintes acórdãos:

• "AgRg no Resp 1073081/RJ, processo 2008/0148395-2, AGRAVO
INTERNO RECURSO ESPECIAL. MILITAR. ART: 8° DO ADCT.
INTERPRETAÇÃO AMPLA. PRESCRISÃO. INOCORRÊNCIA.
RECURSOA QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.Não assiste razão à recorrente. Isto porque o , STJ, consoante
entendimento firmado pelo STF acerca do instituto da anistia, o ert. 80 do
ADeT deve ser interpretado de forma ampla reconhecendo ao beneficiário
de anistia política o direito a todas promoções, como se na ativa
estivesse, observando-se sempre as situações paradigmas e o quadro
ao qual integrava, 2,Ante a ausência de argumentos áptos a infirmar a
alteração do julgado, mantendo-o pelos próprios fundamentos. 3,Agravo
interno a que se nega provimento, "
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"DIREITO ADMINISTRA TIVO E PROCESSUAL CIVIL.
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERViDOR
MILITAR. ANISTIA. ARTIGO 80 DO ADCT. PRETENSÃO DE
PROMOÇÃO A POSTO DE QUADRO DE CARREIRA DIVERSA.

IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. O atual entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e
desta Corte de Justiça é no sentido de que "ao servidor público militar
beneficiário de anistia política, nos termos do art. 80, do ADCT, é garantido
o direito às promoções como se estivesse na ativa, Jndependente de
aprovação em cursos ou avaliação de merecimento, devendo, apenas,
ser observados a situação dos "servidores paradigmas" e o quadro ao
qual,integrava o anistiado" (REsp 769.000/RJ, ReI. Min. Arnaldo Esteves
Lima, Quinta Turma, DJ 05/11/2007). Precedentes: . AgRg no REsp
871. 910/RJ, ReI. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe
21/06/2010; AgRg no REsp 1105938/RJ, ReI. -Min. Felix Fisher, Quinta
Turma, DJe 03/08/2009; REsp 769.000/RJ, ReI. Min. Arnaldo Esteves
Lima, Quinta Turma, DJ 05/11/2007; REsp 701.919/DF,· ReI. Min. Laurita
Vaz, Quinta Turma, DJ 18/06/2007.

2. Entretanto, no caso dos autos, o recorrente pertencia à carreira dos
praças, tendo sido anistiado e promovido a Suboficial, com proventos de
Segundo- Tenente das Forças Armadas. Desta forma, não faz jus à .
promoção pretendida - posto de Capitão-de-Mar-e-Guerra com proventos
de Contra-Almirante -, porquanto tais patentes de oficiais pertencem a
carreira diversa daquela que o ora recorrente integrava.

Precedentes: AgRg no REsp 1192092/RJ, ReI. Min. iMauro Cempbell
Marques, Segunda Turma, DJe 28/10/2010; REsp 1.199.'442/RJ, ReI. Min.

Castro Meira, Segunda Turma, DJe 24/09/2010.

• 3. Agravo regimental não provido. II

(AgRg no REsp 1198947/RJ, ReI. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/02/2011, DJe.10/02l2011)

"ADMINISTRA TlVO. MILITAR. ANISTIA POLíTICA. ART. 8.0 DO ADCT.

PROMOÇÃO. SUBOFICIAL. QUADRO DE CARREIRA. LIMITAÇÃO.
CARREIRA DE OFICIAL. FORMA DE INGRESSO DIVERSA.,

1. O STF firmou nova orientação, no sentido de que o i/7stituto da anistia
política, previsto no art. 80 do ADCT, deve ser interpretado de forma mais
ampla, possibilitando ao beneficiário o acesso às promoções,: como se na ativa
estivesse, independentemente de aprovação em cursos 'ou avaliação de
merecimento, observando-se sempre as situações dos paradigmas e. o
quadro que o anistiado integrava.
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2. Na espécie, mostra-se juridicamente impossível o pedid; de promoç~~~7
posto de Tenente-Coronel, com proventos de Coronel, f6rmulado por ex- .
soldado, porquanto jamais, apenas com tempo de serviço, promoções ou,
cursos, o praça, que possui quadro de carreira próprio, alçari~ as patentes dos
oficiais superiores, pertencentes a quadro de carreira diverso;

3. Agravo Regimental não provido. JJ

(AgRg no REsp 1211755/RJ, ReI. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, julgado em 02112/2010, DJe 04/02/2011)

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. ANISTIA. ARTIGO 8°
DO ADCT. DIREITO A TODAS AS PROMOÇÕES COMO SE NA ATlVA
ESTIVESSE.

DESNECESSIDADE DE APROVAÇÃO EM CURSOS OU AVALIAÇÃO DE
MERECIMENTO.

OBSERVÂNCIA DOS "PARADIGMAS" E DO QUADRO AO QUAL
INTEGRAVA O ANISTIADO.

1. O servidor público militar beneficiário de anistia política, nos termos do art.
8°, do ADCT, possui o direito às promoções como se estivesse na ativa,
independente de aprovação em cursos ou avaliação de merecimento.
devendo, apenas, ser observados a situação dos "servidores
paradigmas" e o quadro ao qual integrava o anistiado.

•
2. Precedentes: AgRg no REsp 871.91O/RJ, ReI. Ministra MARIA THEREZA
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 25/05/2010, DJe 21/06/2010,'
AgRg no REsp 1105938/RJ, ReI. Ministro FELlX FISCHER, 'QUINTA TURMA,

í
julgado em 26/05/2009, DJe 03/08/2009; REsp ~69.OOO/~J, ReI. Ministro
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 18/10/2007, DJ
05/11/2007 p. 348 3. Agravo regimental desprovido. JJ

(AgRg no REsp 1201257/RJ, ReI. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 21/09/2010, DJe 05/10/2010)

I , .
"ADMINISTRA TlVO. AGRAVO REGIMENTAL. MILITAR. ANISTIA POLITICA.
ART.

8.° DO ADCT. PROMOÇÃO. SUB-OFICIAL. QUADRO DE CARREIRA.
LIMITAÇÃO.

CARREIRA DE OFICIAL. FORMA DE INGRESSO DIVERSA.'
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1. O entendimento preterido pelo Tribunal de origem não destoa da orientaçaC;J2!Jl.'!!:.,<
assente nesta Corte Superior de Justiça e, também, no Supremo Tribunal
Federal.

2. Com efeito, a Suprema Corte firmou nova orientação no 'sentido de que.o
instituto da anistia política, previsto no art. 8° do ADCT, deve ser interpretado
de forma mais ampla, possibilitando ao beneficiário o acesso às promoções,
como se na ativa estivesse, independentemente da aprovação em cursos ou
avaliação de merecimento, observando-se sempre as situações dos
paradiqmas e o quadro ao qual integrava o anistiado. Precedentes.

,
3. No caso em análise, constato, todavia, que a parte recorrente pertencia à
carreira dos praças, foi anistiado e promovido por meio da Portaria n.
361/2004, do Ministro de Estado da Justiça, a Sub-oficial, com proventos de
Segundo-Tenente das Forças Armadas.

4. Desta forma, não faz jus à promoção pretendida - posto de Capitão-de-Mar-
I

e-Guerra com proventos de Contra-Almirante =, porquanto. tais patentes de
I

oficiais superiores pertencem a carreira diversa daquela que o ora recorrente
integrava. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido."

(AgRg no REsp 1192092/RJ, ReI. Ministro MAURO CAMPE?ELLMARqUES,
SEGUNDA TURMA,julgado em 19/10/2010,DJe 28/10/2010)

7. A lei de anistia assegura que, na prestação permanente e continuada,
conferida em face do reconhecimento da condição de anistiado; político, serão

!

'considerados todos os direitos e vantagens incorporados .à situação jurídica da
categoria profissional a que pertence,

'I§ 4Q Para os efeitos desta Lei, considera-se paradigma a situação
funcional de maior frequência constatada entre os pares ou colegas

• "§ 2Q Para o cálculo do valor da prestação de que trata este artigo
serão considerados os direitos e vantagens incorporados à situação
jurídica da categoria profissional a que pertencia o anistiado político,
observado o disposto no § 4Q deste artigo. II

A garantia inscrita no § 2º do artigo 6º reflete a ficção jurídica de que o
vínculo profissional teve plena continuidade ao longo do período de afastamento,
assumida pelo legislador em face do princípio do restauração do estado anterior
ao arbítrio perpetrado pelo Estado no passado. Para assegurar a rkalização plena
deste princípio, a lei determina no § 4º do mesmo artigo, tratamento paritário

)

com os integrantes da categoria, concretizado na adoção de paradigmas. Diz esta
norma:
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contemporâneos do anistiado que apresentavam o mesino:"
posicionamento no cargo, emprego ou posto quando da punição."

Em face dessas disposições da lei de anistia, é imperativa a extensão ao
Requerente do direito reconhecido retroativamente aos integrantes da categoria
e em particular ao paradigma apontado, e dos pagamentos concretamente
operados, nos termos da certidão anexa.

8. Concretiza o mesmo princípio o artigo 8º do mesmo diploma legal,
que assegura ao anistiado os acréscimos financeiros que teria percebido se
estivesse continuadamente em serviço ativo. Dispõe esta norma: :

"Art. 8Q O reajustamento do valor da prestação mensal, permanente
e continuada, será jeito quando ocorrer alteração na remuneração
que o anistiado político estaria recebendo se estivesse em serviço
ativo, observadas as disposições do art. 8Q do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias".

Foi justamente com base nesta norma que foi reconhecido ao
Requerente o direito ,à. percepção da diferença remuneratória decorrente do
Adicional por Tempo de Serviço, que foi reconhecida aos magistrados por meio do
Pedido de Providência do Conselho Nacional de Justiça nº 1.069.

Nesse ato - conforme diz a resolução da Chefia da Divisão de Análise de
• I

Processo, homologado pela Coordenadora - Geral de Elaboração, Sistematização e
Aplicação das Normas deste Ministério ( DOe. IV) - o Conselho Nacional de Justiça

"declarou o direito dos magistrados de receber os adicionais por
tempo de serviço até o mês de maio de 2006, observando-se os
seguintes critérios: valor mensal devido a título de ATS, segundo
percentual adquirido pelo magistrado no regime de vencimentos, no
período de janeiro de 2005 a maio de 2006, com repercussão nas
férias e na gratificação natalina, limitando-se o valor ao teto
remuneratório da época, aplicando-se a correção monetária. pelo
INPCe também juros moratórios de meio por cento ao :mês."

9. A competência deste Ministério para apreciar e decidir o presente
pleito, não pode mais ser contestada. Ela foi reconhecida inclusive, de forma
reiterada, em manifestações do seu Presidente da Comissão de Anistia,
homologadas pelo Exrno. Sr. Ministro da Justiça, no parecer técnico
2002.01.06529, de 28 de abril de 2008, originário da Comissão de Anistia, e no
MP /SRH 045000.000837/2011-30, constante no OFICIO Nº 13/2011CA - do Setor
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Técnico de Informação Processual, da mesma Comissão, de 06 de janeiro ~&J/
2011,(doc. IV) . Em ambos os casos foi proclamada a competência do MINISTERIO
DO PLANEJAMENTO para definir valores, correções, atualizações' e pagamentos
aos anistiados políticos. Destacam-se no primeiro parecer os seguintes trechos:

"Sobre este duplo dispositivo algumas considerações devem ser feitas.
Primeiramente, a precípua atribuição de atualuar valores, após
decisão desta comissão é do Ministério do Planejamento, Orçamento
e Gestão (unidade pagadora das indenizações). No item 9...garantem,
na forma da Lei a futura atualização de valores (da alçada do Ministro
do Planejamento). No item 17 em segundo lugar, há de se destacar
que a atualização do teto após a publicação da Portaria de Concessão
da Anistia pelo Ministro de Estado da Justiça é atribuição da unidade
pagadora, qual seja, o Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão e não desta Comissão. 'I

No Ofício 13j2011-CA, endereçado à D'ra. Delfina Augusta Arrais de
Azevedo,(DOe. V) está consignado:

113. Com efeito, não é da competência da Comissão de Anistia do
Ministério da Justiça realizar reajustes nos 'valores fixados para
indenização ou pagamento de diferenças que porventura tenha
direito o Anistiado.

4. O que compete a esta Comissão é tão somente definir os direitos do
regime do anistiado político previstos no artigo 1º, incisos I a V, da Lei.
nº 10.559 de 2002, não podendo ir além do que prevê a aludida lei. Os
reajustes e diferenças que o anistiado possa ter direito devem ser
realizados e pagos no órgão competente" .

É oportuno identificar o órgão deste ministério competente' para
processar o presente requerimento - COORDENAÇÃO- GERALDE BENEFíCIOSDE
CARÁTER INDENIZATÓRIO - visando evitar a circulação por diversos órgãos

I
verificada em pedido anterior do Requerente, fundada na sua condição de
anistiado político, nos processos 03000.004379/2010-03 e 03000.004372/2010-
'83, à fls 156, Como revela o controle de processos e documentos CPROD, à fls.~
161. (DOe. VI).
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10. Ante o exposto, com amparo nas resoluções normativas e n c~~
dispositivos legais mencionados, em especial no ~ e seus
parágrafos 2º e 4º, e no artigo 8º da Lei nº 10.559/2002, pede seja
determinado o _pagamento ao Requerente das diferenças
remuneratórias decorrentes do auxílio-moradia, tal como
reconhecida pelo Ato CJST. GP nº 110/2008 e anteriormente
deferidas e pagas aos integrantes da sua categoria - os
Desembargadores Federais do Trabalho - e , em 'especial a sua
paradigma, Desembargadora ESTERPONTREMOLl, no montante de
RS 240.651,72 (duzentos e quarenta mil e seiscentos e cincoenta e
um reais e setenta e dois centavos), conforme certidão anexa.

Brasília, 11 de agosto de 2011.

CARLOSRENANI<URTZ
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DOC.I

Acórdão da Comissão de Anistia

--------------- - -





MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
COMISSÃO DE ANISTIA

PRIMEIRA CÂMARA

REQUERIMENTO DE ANIsTIA N.o: 2002.01.06529

REQUERENTE: CARLos RENAN KURTZ

_ RELATOR; CONSELHEIRO MÁRCIO GoNTIJO

PODER JUDICIÁRIO. CONCURSO. APROVAÇÃO.
PRETERIÇÃO COM AUSÊNCIA DE NOMEAÇÃO
PELO PODER PÚBLICO. SUSPENSÃO DOS
DIREITOS POLÍTICOS. PERSEGUIÇÃO POÚTlCA.
REPARAÇÃOECONÔMICA.

I - Ante a demonstração clara da perseguição política, é
devida a reparação econômica, em prestação mensal,

permanente e continuada, nos valores correspondentes aos

vencimentos a qu~ faria jus e observada a progressão na

carreira,

II - Pelo deferimento do requerimento de anistia.

CARLos RENAN KURTZ, já devidamente qualificado

nos autos, encaminhou a esta Comissão de Anistia requerimento

solicitando declaração da condição de anistiado político, bem como

reparação econômica em prestação mensal, permanente e continuada,

como Juiz do Trabalhão, do Tribunal Regional da 4a Região, cargo que

hoje exerce o último colocado daquele mesmo concurso, em que fOil
anistia, a comissãodapaz! ./





Primeira Câmara

preterido, tendo seus direitos políticos suspensos

Justiça. ~
,I.-!?~ t 4 ~6.,\,0 p{_ 'é

. . 'i"'~ c

• • :'" \~. ~ricc )
Alega o requerente que .fOI unpedido de tomar posse not c. .~;

. ~~~~~
concurso para Juiz do Trabalho, em que foi aprovado em 16° lugar, por :

2.

motivação exclusivamentepolítica, ocorrendo preterição na nomeação

em face dos aprovados com pontuação menor que a sua, de forma a

enquadrar seu pedido no incisoXVTI, arte 2°, da Lei n.? 10.559, de 2002:

"impedido de tonar posse ou de entrar em exerdao de cargy púliiaJ, nos Poderes
Judiciário, LegislatiuJ ou Exeaaao, em talos os níreis, tendo sido uílido o omaoso" .

3. Da analise do pedido e das provas acostadas têm-se o

seguinteencadeamentodos fatos:

Em 1961, foi eleito Presidente da Federação de

Estudantes da Universidade de Santa Maria/RS (fls.

38/39);

Em 1963, foi eleitovereador por aquela localidade

(fl.41);

Em 1967, ao fim do mandato, foi aprovado em

concurso público para o cargo de Juiz do Trabalho

Substituto, preterido, obteve êxito em Mandato de

Segurança(fls.98/99 e 69/70);

Em 1969, exercendo o cargo de Secretario da

Administração do Município, foi aconselhado pelo

Presidente do TRT a desistir da segurança que lhe;,11
anistia, a comissão dapaz! ../ ./
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Primeira Câmara
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havia sido concedidapelo Judiciário~"··~à~de·.'~ .._./"

atuude mais drástica do [JJW7W" (fi. 52; vejam-se ••\0.,..
.~~ ( ~~

I'V 0" .,
declarações de fls. 62 e 150). Em razao de sufi F!s.

desobediência, teve, nesse meSmo ano, seus direito~ ~ J
I • '. cONJ\)~/políticos suspensos por dez anos pelo Presidente da _....

República (fls.141/142);

Em 01.11.1970, foi preso, Junto com Tarso

Genro, porque transcorreria um ano da morte de

CarlosMariguella(fls. 151);

Em 1979, quando transcorrido o prazo de sua

cassação,postulou administrativamentesua nomeação

·aocargo (fls.142);

Em 1980, sani o resultado do referido pedido

administrativo, tendo o mesmo sido negado pelo

Ministro da justiça, razão pela qual apresentou

Reclamaçãojunto ao SlF, tendo esta sido conhecida e

encaminhada ao Presidente da República para decisão
(fls.69/70);

Em 1983,houve o pronunciamento do Presidente

da República, por meio de publicação do Diário

Oficialda União, indeferindo o pleito (fl.76);

Em 1985,houve novo pedido administrativo, no

qual, por oportuno, já pleiteava as promoções a que

faria direito se houvesse tomado posse do cargo no

momento correto;#=
7 .

anistia, a com{ÍSão dapaz!
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- Em 1986, quando exercia o carg~~'-d~"'Deput~élo'.,~ ...
~0(\~);)r,~~

Estadual no Rio Grande do Sul, o pedidoi~~Is,~
supramencionado foi acolhido pelo Presidente d'.g,-(7)~_

~~nca ,
República, sem que lhe fossem asseguradas C'o~~ ..,,.o

promoções a que teria direito, o que não lhe adiantou

do prejuízo que teria (fls. 138);

No mesmo ano, ajuizou ação cautelar a fim de

assegurarsua nomeação, enquanto aguardava,em ação

própria, o julgamentodaspromoções às quais faria jus.
Ante a negação do pedido, recusou-se a tomar posse

como Juiz do Trabalho Substituto, cargo inicial, que

.teria ocupado 17 anos antes, visto que significaria

prejuízode 17 anos sem promoções.

'" 1 /E o re atorio.

4. Traz, ainda, aos autos, declaração de uma testemunha

aoão Gilberto Lucas Coelho - fl. :.62), conhecido do requerente desde

aquela época, o qual afirma lembrar da atuação política de oposição do

requerente e da ameaça que o mesmo sofreu, de perder seus direitos

políticos caso não desistisse do Mandato de Segurança que lhe

asseguravaa nomeação ao cargo.

6. A perseguição política ao requerente restou

demonstrada,já quando o Presidente do 'IRT transrrútiuao requerente ar!
, /
, /
c/

5.

anistia, a comissãodapaz!
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ameaça da cassação de seus direitos políticos (fls. ;~) 62), "áViso;~e~h~=>.'
lhe teria sido transmitido pelo então Chefe de Gabinete do Senhor

Ministro de Estado da Justiça.

7. Confirmando tal fato, há de se considerar

atuação política do requerente (publicaçõesde fls. 66, 68, 78 e 79 e

declaraçõese fatos citados),de forma que, não havendo dúvidas qt_lanto

à motivação exclusivamentepolítica de sua perseguição e havendo a

expressaprevisão legalde anistiapolíticapara o caso em questão (art. 2°,
Xll, da Lei n.? 10.559, de 2002), entendo que deva ser acolhida a

prestação aduzida, de forma a garantir ao requerente a reparação

econômica em prestação mensal, devendo lhe ser asseguradas as

promoções às quais faz jus, na forma do art. 6° da Lei de Anistia.

8. O requerente comprova que a Juíza Éster· Pontremoli

Vieira Rosa, que teve classificaçãoinferior à dele no concurso (fls. 98),

chegou ao cargo de Juiz Togado do 1RT da 4a Região, apenas através de

promoções por antiguidade(fls. 152).

9. Ante o exposto, voto pelo deferimento do presente

requerimento de anistia, assegurandoao requerente,Carlos Renan Kurtz,

a declaraçãode anistiadopolítico e a reparaçãoeconômica em prestação

.mensal, permanente e continuada correspondente à remuneração e

vantagens do cargo de Juiz do Trabalho do Tribunal Regional do

Trabalho da 4' Região, observando-se o disposto no art. 7°, da Lein.1
anistia, a comissão da paz!
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10.559, de 2002, para que o beneficio não ultrapasse ~~ew'ê~be~~_4,;/
pela Constituição Federal, uma vez que não ocorrerão descontos

conforme dispõe o art. 9° da mesma lei. fu prestações deverão ser pagas

desde 12 de abril de 1997, conforme § do art. 6° da Lei de Anistia.

10. É o voto.

anistia, a comissão da paz!

"0 .•• _ •.•• _~._ ••• ,••••• _. _ ••• ~, __ .~_ ••.• _ ••• _. __ .•••••• _ ._, .• '~ .---- - - ••• ~ - - '•• , •.••
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!MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA n." i178 de / f! de !11Ó 0,((0 de 2003.

i
O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, .no uso de suas

atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei n.? 10:559, de 2002, publicada

no Diário Oficial de 14 de novembro de 2002 e considerando o resultado do

julgamento proferido pela Primeira Câmara da Comissão de Anistia, na sessão

realizada no dia IOde abril de 2003, no Requerimento de Anistia
,

n." 2002.01.06529, resolve:

Declarar CARLOS RENAN KURTZ.anistiado político, concedendo-
I
I

lhe reparação: econômica, de caráter indenizatório, em prestação mensal

permanente e continuada no valor correspondente ao cargo de Juiz do Trabalho

do Tribunal Regional do Trabalho da 4a Região, no valor de R$ 12.720,00 (doze
. .
mil, ·setecentos e vinte reais), teto estabelecido no art. 37, inciso XI, e § 9° da

.Constituição Federal, com efeitos retroativos a partir de 12.04.1997 até a -data do

julgamento em 10.04.2003, perfazendo um total retroativo de R$ 914.992,00 .

. (novecentos e quatorze mil, novecentos e noventa e dois reais), nos termos dos'
I '

artigos l°, incisos I, II e 7° da Lei n.? 10.559, de 2002. ; . ' , . 'jh...t~
g: a (~:;

I
ALAr:1~' ..f.,UZ.iUI.!.fiâ$~1':';l.t,~,/ I ""lt;l~ C~~i.5'iawv :,

.: • To. 8\/,,,,:1: ",C;'!59{)Õ}'Z .'

Márcio Thomaz Bastos ~?~H.ihí!F· ;

Ministro de Estado da Justiça

I •Publicado

._..._.__ ..._-----
tto da Ôtloa
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DOC. III

Resolução do Presidente do Conselho

Superior da Justiça do Trabalho
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PODER JUDICIARIO
JUSTiÇA DO TRABALHO

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTiÇA DO TRABALHO

ATO CSJT.GP N°J10j2008

•
o PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA

DO TRABALHO, no uso da atribuição conferida pelo art. 6°,

inciso XI, do Regimento Interno do Conselho Superior da

Justiça do Trabalho,

Considerando o decidido pelo Órgão Especial do

Tribunal Superior do Trabalho na sessão realizada em iOde

julho de 2008, por ocasião do exame do requerimento formulado

mediante a Petição n° TST-P-501.9l8/2008-4i

Considerando as decisões proferidas pelo

Conselho da Justiça Federal (Processo Administrativo n°

2006160031) e pelo Conselho de Administração do Superior

Tribunal Justiça (Processo Administrativo n° 3579/2008);

• Considerando a existência de requerimento já

apresentado no âmbito do Conselho Superior da Justiça do

Trabalho, autuado sob o nO CSJT-191.974/2008-000-00-00.5i e

Considerando o papel uniformizador do Conselho

Superior da Justiça do Trabalho,

R E S O L V E, ad referendum do Colegiada,

Art. 10 Estender aos Juízes de primeiro e

segundo graus da Justiça do Trabalho os efeitos da decisão

proferida em 1° de julho de 2008 pelo Órgão Especial do

Tribunal Superior do Trabalho, no sentido do reconhecimento

D,'Il'EDRO GQNnJO\A TO Oe.doc
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTiÇA DO TRABALHO

do direito à percepção de remuneratóriasdiferenças

decorrentes do derecálculo da parcela autônoma

equivalência (Lei n° 8.448, de 21 de julho de 1992), em

face da inclusão do no períodoauxílio-moradia,

compreendido entre setembro de 1994 e dezembro de 1997, com

atualização monetária, até 26/10/2000, pela variação da

Unidade Fiscal de Referência - UFIR e, a partir dessa data,

pela aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

INPC/IBGE, acrescidos de juros de mora.

Parágrafo único. A quitação do passivo

decorrente do disposto no presente Ato fica condicionada à

disponibilidade orçamentária.

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua

publicação.

Dê-se ciência.

Publique-se.
~ /1.:>/' Br,asília, - de julho de 2008.

I
I
I
I
I

i
IPresidente

/

, r?
~

tro RIDER NOGUEIRA DE BR~O
Conse~ho Superior da Justiça ~abalhõ ",

"

-----------------------------------------------__j
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Doe. IV

Diretor da Secretaria de Orçamento e

Finanças
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Processo Administrativo Eletrônico TRT 4a nO1627
Interessado: Carlos Renan Kurtz / Ministério da Justiça - Comissão de Anistia
Assunto: Magistrados - Comissão de Anistia. Lei nO10.559/02. Informações
sobre a remuneração de Juiz do Trabalho
spp
à SECOF

Senhor Diretor:

•
CARLOS RENAN KURTZ requer, fls. 1311132,atualização

do documento que informava os seus vencimentos e os de sua paradigma, até
a presente data. Requer. também informações se os Juízes e
Desembarqadores do TRT 4a Região-receberam as parcelas de que trata o Ato
CSJT.GP nO110/2008. Por fim requer que seja autorizada a informação de que
a paradigma Ester Pontremoli Vieira Rosa também fez jus aos benefícios da
L~. .

•

Em atenção ao requerimento supra, informamos que:

a) em atendimento a pedido anterior foi autorizado o
encaminhamento de um demonstrativo discrimínando a remuneração do
interessado e de sua paradigma, atualizado até março de 2010, fls .. 117-129 .
A fim de atender a esse novo pedido, juntamos em anexo a mesma planillra,
atualizada até abril de 2011, inclusive;

b) No ATO. CSJT.GP N° 110/2008, de 1° de julho de 2008,
oju de 03.07.2008, o Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho
resolveu estender aos Juízes de primeiro e segundo graus da Justiça do
Trabalho os efeitos da decisão proferida em 1° de julho de 2008 pelo Órgão
Especial do Tribunal Superior do Trabalho, no sentido do reconhecimento do
direito à percepção de diferenças remuneratórias decorrentes do recálculo. de
parcela autónoma de equivalência (Lei nO8.448, de 21 de julho de 1992), em
face da inclusão do auxílio-moradia, no período compreendido entre setembro
de 1994 e dezembro de 1997, com atualização monetária, até ~6/10/2000,
pela variação da Unidade Fiscal de Referência - UFIR e, a partir dessa data,
pela aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor do lnstituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - INPC/IBGE, acrescido de juros de mora.
Também constou na decisão que a quitação do passivo decorrente do disposto
do referido Ato ficaria condicionada à disponibilidade orçamentária.

Assim, de acordo com a disponibilidade orçamentária,
foram feitos aos magistrados em geral os seguintes paqamentos: em 2008,
principal e correção monetária de setembro/94 a dezembro de 97; em 2010,
principal, correção monetária e juros de janeiro de 95 a dezembro de 97, na
proporção 'de 29% para atívos e de 26% para inativos; em 2011, 'principal,
correção monetária e juros de de janeiro de 95 a dezembro de 97, na
proporção de 25% para ativos e de 23% para inativos, em relação ao passivo
inicial. O restante está condicionado a novas disponibilizações orçamentárias;
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c) especificamente em relação à paradigma apontada, "":J1;;;"
Desembargadora Inativa Ester Pontremoli Vieira Rosa, informamos que foram 0~, '/$-?~~

feitos os seguintes pagamentos: em 2008, por meio da folha suplementar nO~ff!.Fls. . -:n •
16, de 30 de julho de 2008; em 2010, por meio da folha suplementar nO1.6,de 56~_ ~J
13 de maio de 2010; em 2011, por meio da folha suplementar nO12, de 24 de ~ ~ é~:.
março de 2011 e por meio da folha suplementar nO14, de 28 de março de ~.~~_\?: ...,
2011.

Porto Alegre, RS. Em 17 de maio de 2011.

César Augusto Collatto
Diretor da Secretaria de Orçamento e Finanças - Substituto
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. Aponta que qualquer postulação junto ao Ministério do
Planejamento deve ser acompanhada de detalhadas informações referentes a
ilustre Desembargadora supra mencionada.

Para o atendimento da solicitação do requerente, segue
abaixo tabela com o demonstrativo dos pagamentos efetuados à magistrada
paradigma em questão até o momento:

'"oo
N
I
N...
I

CT\...

e{\\O, 'Ç. ,
.'J>~ . '?>G"\

. 0.... ~'h:FIs U Ú'. {1I1 . v .

Processo'AdministrativoEletrônicoTRT 4" nO1627. .' ~~~~ i
Interessado: Carlos Renan Kurtz / Ministério da Justiça -. Comissão de Anistia ~o~ " ~ .:
Assunto: Magistrados - Comissão de Anistia. Lei nO.1Q.559/02. Informações ._':'. -
sobre a remuneração de Juiz do Trabalho
SPM
à SECOF \):'L. (t I

Senhor Diretor:
. .~

•
CARLOS RENAN KURTZ requer, tis. 139-140, que lhe

sejam informados os valores recebidos pela Desembargadora Ora. ESTER
PONTREMOLl VIEIRA ROSA, a qual é paradigma em seu processo de Anistia,
nas folhas de pagamento suplementares nO16, de 30 de julho de 2008, nO16,
de 13 de maio de 2010, nO12, de 24 de março de 2011 e folha suplementar nO
14, de 28 de março de 2011 .

Tais valores referem-se ao pagamento de diferenças
remuneratórias decorrentes do recálculo de parcela autónoma de equívalêncía
(Lei nO8.448, de 21 de' julho de 1992), em face da inclusão do auxílio-moradia,
no período compreendido entre setembro de 1994 e dezembro de 1997, os
quais estão sendo pleiteados pelo interessado junto ao Ministério do
Planejamento em face de seu processo de Anistia.

•
... . ..__ ._---_ .._ ---------_._ .. _- ___ . ---_. __ .- ., _ ••••• _._. __ ._. o •• ----- --

Folha Folha Folha Folha
Suplementar Suplementar Suplementar Suplementar

Descrição das verbas nO16, de nO16, de nO12, de nO14,.de
30/07/2008 13/05/2010 24/03/2011 28/03/2011

Principal Ativo 2.068,52 12.523,18 9.932,18 863,66

Principal lnativo 0,00 7.267,78 5.590,59 838,59

Gratlficação Natalina Ativo 517,13 59.0,67 468,46 40,73

Gratificação Natalina lnatívo 0,00 1.067,04 820,79 12:3,12

Férias , 344,75 831,03 659,09 57,31

Correção Monetária Principal Ativo 3.931,17 19.514,33 16.905,92 1:470,08

Cerreção Monetária Principal Inativo 0,00 8.948,31 7.580,91 1.137,13

Cerreção Monetária Gratif. Natalina Ativo 930,35 922,79 799,34 69,50

Correção Monetária Gratif. Natalina Inativo 0,00 1.355,21 1.146,65 171,99

Cerreção Monetária Férias 660,29 1.431,16 1.223,53 106,39

Juros de Mora Ativos 0,00 46.338,47 40.223.55 3.497.,?0

Juros de Mora lnatívos 0,00 19.059,06 16.194,15 2.429,12

Total Bruto 8.452,21 119.849,03 101.545,16 10.805,32

Valores em R$
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Fonte. Folha de Pagamento.
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• Fernando Sodré, r

Diretorda Secretaria de Orçamento e Finanças.
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Informamos que estes pagamentos foram efetuados de ~ c ~: .~:'
acordo com a disponibilidade orçamentária da seguinte .forma: em 2008, ~._r
principal e correção monetária de setembro/94 a dezembro/94; em 2010, juros
de setembro/94 a dezembro/94, bem como principal, correção monetária e
juros de janeiro/95 a dezembro/9?, na proporção de 29% para ativos e de 26%
para inativos; em 2011, juros de setembro/94 a dezembro/94, bem como
principal, correção monetária e juros de janeiro/95 a dezembro/9?, na
proporção de 25% para ativos e de 23% para inativos, em relação ao passivo
inicial. O restante está condicionado a novas disponibilizações orçamentárias.

Informamos, ainda, que no momento do pagamento das
referidas folhas suplementares houve incidência dos descontos legais em
relação às verbas de principal, férias, gratificações natalinas e suas respectivas
correções monetárias, conforme legislação vigente à época.

Por fim, encaminhamos o presente feito à consideração
superior, propondo o envio das informações ao interessado.

Marcos André Fink,
Assistente-Chefe.

Seção de Pagamento a Magi~trados.
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DOC. V

Coordenação Geral de Elaboração,

Sistematização e Aplicação das Normas.
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MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃ<1>l "
SECRETARIA DE ~CURSOS HUMANOS \ i

. DEPARTAMENTO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS JUDICI.#
COORDENAÇÃO-GERAL DE ELABORAÇÃO, SISTEMATIZAÇÃO E APLICAÇk DAS NO AS

~
Documento n~
Interessado(a)
Assunto

04500.013997/2008-43
Carlos Renan Kurtz
Pagamento de diferença. remunerat6ria decorrente do Adicional por Tempo de
Serviço

DESPACHO

A Coordenação-Geral de Benefícios de Caráter Indenizatório, deste Departamento de
Normas e Procedimentos Judiciais, submete o presente processo a esta Coordenação-Geral de
Elaboração, Sistematização e Aplicação das Normas, para análise e pronunciamento quanto ao
requerimento do Senhor Carlos Renan Kurtz, no qual solicita o pagamento da diferença.
rernuneratória decorrente q_q.Adiçiopal..QOrTempo de Serviço, que foi reconhecida por meio do Pedido
de Providência, do Conselho Nacional de Justiça, n? 1.069. -

2. Conforme se observa dos autos, fls. 08, o interessado foi declarado anistiado político
por meio da Portaria nO1.178, de 18 de agosto de 2003, com direito a receber reparação econômica, de
caráter indenízatório, na forma do inciso II do artigo 1°da Lei nO10.559/2002, retroativa a 12 de abril
de 1997, tendo como base de cálculo a remuneração percebida por Juiz do Trabalho do Tribunal
Regional do Trabalho da 4a Região, hoje Desembargador Federal do Trabalho.

3. Consta às fls. 05, dos autos, Certidão emitida pelo TRT da 4a Região, na qual certifica
que o Conselho Nacional de Justiça. - CNJ, por meio do Pedido de Providências n? 1069, declarou o
direito dos magistrados de receber os adicionais por tempo de serviço até o mês de maio de 2006,
observando-se os seguintes critérios: valor mensal devido a título de ATS, segundo o percentual
adquirido pelo magistrado no regime de vencimentos, no período de janeiro de 2005 a maio de 2006
com repercussão nas férias e na gratificação natalina, limitando-se o valor ao teta remuneratório da
época, aplicando-se a correção monetária pelo INPC e também juros moratórias de meio por cento ao
mês.

4. Sobre o assunto, cabe transcrever o disposto na Lei na 10.559, de 13 de novembro de
2002, que regulamente o artigo seda ADcr, e assim estabelece:

"Art.B" O reajustamento do valor da prestação mensal, permanente e continuada, será fe ito
quando ocorrer alteração na remuneração que O anistiado político estaria recebendo se
estivesse em serviço ativo, observadas as disposições do arf. tfJ- do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias. "

5. Assim, uma vez que o dispositivo acima transcrito prevê que o valor da prestação
mensal, permanente e continuada, será revista sempre que ocorrer alteração na remuneração que o
anistiado político estaria recebendo se estivesse em serviço ativo, e se o requerente se enquadra no

\<).

16/212009 10:49 (cri)



•



Pág ~ do processo

cargo beneficiado pela diferença salarial requerida, entendemos, salvo melhor JUízo, não haver
qualquer óbice legal para atendimento do pleito.

6. Com este entendimento, submeto o assunto à apreciação da Senhora Coordenadora­
Geral de Elaboração, Sistematização e Aplicação das Normas, para que, se de acordo, restitua o
presente processo à Coordenação-Geral de Benefícios de Caráter Indenizatório, deste Departamento de
Normas e Procedimentos Judiciais, para conhecimento e demais providências que se fizerem
necessárias

•

Brasília, )0 de de 2009 .

De Acordo. Encaminha-se à COBIN/DENOP/SRH/MP, na forma proposta.

'.

Brasília, .) 6 defU~

~lvÂNIA p ~II ~ SANTIAGO
Cocfdenadora -Ge~ ~çação, Sistematização

e Aplicação das Normas

de 2009.
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Ofício n° 13/2011/CA.

Setor Técnico de Informação Processual

-------
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MINISTÉRIO DAJUSTIÇA
Comissão de Anistia IGMIMJ

OFÍCIO N. o 13/2011/CA - Setor Técnico de Informação Processual

Brasília, 06 de janeiro de 2011.

A Sua Senhoria a Senhora
Delfina Augusta Arrais de Azevedo
Coordenadora - Geral - Coordenação - Geral de Benefícios de Caráter Indenizatório
Ministério do Planejamento. Orçamento e Gestão
Explanada dos Ministérios, Bloco C - 70 andar
CEP: 70046-900, Brasília-DF

Assunto: Resposta ao Ofício n" SlICOBINIMP de 19/0212010 - Requerimento de Anistia
2002.01.06529. '~~.

.' .

. ......

Prezada Senhora.

.' 1. . Em atenção ao Ofício encaminhado por V. Senhoria, solicitando
manifestação desta Comissão de Anistia a respeite de requerimento que o anistiado Carlos
Renan Kurtz protocolou sob o n" 04500.01736512009-30 no Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, seguem as informações abaixo.

2. O Sr. Carlos Renan Kunz requer o pagamento da importância de RS
84.800.00 (oitenta e quatro mil e oitocentos reais) valor esse a que teria direito tendo em
vista erro que fora cometido quando do lançamento dos valores referentes aos meses de I ~
maio a outubro de 2005. Postula, ainda, pela atualização da importância de RS 12.720.00 .}'~
(doze mil, setecentos e vinte reais) que atualmente recebe para R$ 15.712,57 (quinze mil. .
setecentos e doze reais e cinqüenta e sete centavos) e que eventuais reajustes concedidos a J
categoria sejam também aplicados aos valores que o anistiado recebe.

3. Com efeito, não é da competência da Comissão de Anistia do Ministério' da
Justiça realizar reajustes nos valores fixados para a indenização ou o pagamento de
diferenças que porventura tenha direito o anistiado.

1
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4. O que compete a esta Comissão é tão somente deferir os direitos do Regime
do Anistiado Político previstos no art. l". incisos I a V, da Lei n° 10.559/2002, não podendo
ir além do que prevê a aludida lei. Os reajustes e diferenças que o anistiado possa ter direito
devem ser realizados e pagos no órgão competente. Ademais, cabe destacar também que o
processo do Sr. Carlos Renan Kurtz já se encontra arquivado nesta Comissão de Anistia,
não cabendo. portanto. reexame da matéria.

5. Por fim, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos no
Ministério da Justiça, Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Edifício Sede, 2° andar, Brasília
- DF, CEP: 70.064-900. ou por meio do telefone (61) 2025-3878.

,.~,
/ '

•
.
.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Comissão de Anistia IGMIMJ

Atenciosamente,

,/JY~J
/~~~te

Analista Técnico-Administrativo

;' j!.._ /"ê

( ~~::_"'J':
\ 4-'~./
\~. j
\ "..,;'/

./"Muller uiz Borges
~essor ecnico da Comissão de Anistia
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MINIsTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

Gabinete da Ministra
Assessoria Técnica e Administrativa

PROCESSO / DOCUMENTO N°: 03000.006308/2011-18

DESPACHO

À Secretaria de Recursos Humanos.
Em 23/9/2011.
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Acórdão n" 2000.01.00.082807-2 de Tribunal
Regional Federal da la Região, Primeira
Turma, 04 de Dezembro de 2006
Magistrado Responsável: Desembargador Federal Luiz Gonzaga Barbosa Moreira

Ator: Helio Silva da Costa

Demandado: Uniao Federal

Tipo de Recurso: Apelacao Civel

Articulado como:: http://br.vlex.com/vid/-51942284e
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Acórdão n? 2000.01.00.082807-2 de Tribunal Regional Federal da la Região, Primeira Tu ... Page 1 of2

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. ~

AUXÍLI O MORADIA. ART. 227,VIII DA LC 75/93. PORTARIA 465/95. NATUREZA i?~
INDENIZATÓRIA. APOSENTADORIA. CESSAÇÃO. PEDIDO IMPROCEDENTE. APELAÇÃO ~ ~Rub(
IMPROVIDA. ~J\J

1. Dispõe o art. 227, VIII da LC n. 75/93: "Art. 227 - Os membros do Ministério Público da União farão
jus, ainda, às seguintes vantagens: VIII - auxílio-moradia, em caso de lotação em local cujas condições
de moradia sejam particularmente difíceis ou onerosas, assim definido em ato do Procurador Geral da
República. "

2. Através da Portaria n. 465, de 19 de setembro de 1.995, o Procurador Geral da República
regulamentou o pagamento da vantagem citada, nos seguintes termos: "Art. 1° - O auxílio-moradia de
que trata o art. 227, inciso VIII, da Lei Complementar n? 75, de 20 de maio de 1.993, será concedido aos
membros do Ministério Público da União lotados nas localidades cujas condições de moradia são
consideradas particularmente difíceis ou onerosas, referidas no Anexo a esta Portaria, bem como aos
promovidos com deslocamento." Art. 2° - O pagamento da vantagem é devida a partir do início do
exercício do membro na localidade e cessará quando ocorrer: ( ...) III - aposentadoria ou disponibilidade.

3. Do quanto se depreende da vantagem prevista na LC 75/93 e em especial de sua regulamentação pela
portaria citada, trata-se de valor cuja finalidade, única, é propiciar condição de habitação ao membro do
Ministério Público da União, quando inexiste imóvel funcional que possa abriga-lo na localidade para
onde se deslocou. Trata-se de vantagem substitutiva do dever do Estado em proporcionar, nas condições
e circunstâncias que a Lei Complementar estabelece, local para morar.

4. É induvidosa a natureza indenizatória da vantagem, auxílio moradia, como também induvidosa é a
convicção de que não é devida apenas em razão do cargo, mas tem por objetivo suprir a ausência de
imóvel funcional, por si suficiente à residência do Membro do Ministério Público e de sua família,
quando ainda em atividade. Aliás, neste aspecto é expressa a Portaria n.

465/95 ao estabelecer como motivo para cessação do benefício, a aposentadoria.

5. A propósito do tema em análise, já se manifestou o STJ, cujas razões constantes do aresto que
colaciono, evidenciam a natureza jurídica específica do auxílio-moradia: "ADMINISTRATIVO.
AUXÍLIO-MORADIA. SERVIDORES !NATIVOS. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA
ISONOMIA. 1. O beneficio do auxílio-moradia beneficiaria, tão-somente, membro do Ministério
Público onde não existisse residência oficial. Jamais incorporou-se aos vencimentos tendo, inclusive,
existido por um curto período. Não houve ofensa ao princípio da isonomia. 2. Recurso
improvido." (REOMS 4457. Processo 199400162278/RO. ReI. Min. Fernando Gonçalves. DI de
07.04.1997 p. 11162).

6. Apelação improvida.

fua o conteúdo completo deste documento

Fragmento

Acórdão n" 2000.01.00.082807-2de Tribunal Regional Federal da la Região, Primeira Turma, 04

http://br.vlex.comlvidl-51942284 04110/2011
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Acórdão n?2000.01.00.082807-2 de Tribunal Regional Federal da la Região, Primeira Tu... Page 2 of2

de Dezembro de 2006

Assunto: Servidor Público Civil (outros Casos)

Autuado em: 27/6/200015:51:32

Processo Originário: 19973400035961-2/df

APELAÇÃO CÍVEL N° 2000.01.00.082807-2/DF Processo na Origem: 199734000359612

RELATOR(A): DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ GONZAGA BARBOSA ...

~a o conteúdo completo deste documento
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RECURSOS

Ministros do STF elevam próprio benefício de
auxílio- moradia
Valor do benefício subiu 59,19%, passando de R$ 2.750 para R$ 4.377. Só Marco Aurélio Mello votou
contra. Decisão pode levar a efeito cascata nas demais esferas do Judiciário

22/09/2011 I 08:30 I AGÊNCIA ESTADO

Os ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) se autoconcederam um aumento no auxílio-moradia pago pela corte.
Numa sessão administrativa ocorrida nesta Quarta-feira (21), eles aumentaram em 59,19% o valor do benefício, passando
dos atuais R$ 2.750 para R$4.377,73. É provável Quea decisão leve a um efeito cascata no Judiciário, pois outros órgãos
também pagam auxílio moradia a seus juízes e auxiliares.

Nó:"cas.o)doSTF,o benefício é concedido a ministros e juízes auxiliares Quenão têm residência em Brasília e não ocupam
imóveis funcionais. Em relação aos juízes auxiliares, o aumento foi de 23,06%, subi~do de R$ 2.750 para R$3.384,15. Dos
oito ministros presentes à reunião administrativa na Qual foi discutido o assunto, apenas Marco Aurélio Mello votou contra.

De acordo com informações divulgadas pelo STF, o impacto mensal do aumento do auxílio moradia no tribunal será de R$
78.829,03 e o anual, de R$ 945.948,36. A assessoriado Supremo informou Que,atualmente, dos 11 ministros Que integram
o tribunal, apenas Luiz Fux recebe auxílio moradia. Os outros moram em imóveis funcionais ou têm residência própria.

Para aprovar o reajuste no auxílio moradia, o STFse baseou em benefícios pagos a outras autoridades de Brasília. Ministros
de Estado recebem atualmente auxílio moradia de R$ 6.680,76, senadores ganham R$ 3,8 mil e deputados federais, R$ 3 mil.

A decisão de reajustar substancialmente o benefício ocorreu no mesmo dia em Quejuízes e integrantes do Ministério
Público fizeram uma mobilização em Brasília pela valorização das carreiras e por mais segurança. Magistrados, promotores e
procuradores defendem a aprovação pelo Congresso de projetas de lei que reajustariam o salário dos ministros do STFdos
atuais R$ 26,7 mil para R$ 32 mil.

"Não sou JK", diz Peluso

Magistrados e integrantes do Ministério PúblicoQueparticiparam da mobilização nesta Quarta-feira (21) em Brasília estiveram
no STF.Uma comitiva foi recebida pelo presidente, Cezar Peluso. Centenas de autoridades bem vestidas esperaram do lado
de fora do tribunal pelo resultado da reunião.

Um dos líderes do movimento que estava no gabinete da presidência da Corte sugeriu a Pelusoque acenasse para os
manifestantes. Ele reagiu: "Não sou JK." Encerradaa movimentação, muitas das autoridades Queparticiparam da mobilização
foram embora em carros oficiais. As informações são do jornal O Estado de S. Paulo.

Agência Estado

http://www.gazetadopovo.com.br/vidapublica/conteudo.phtml ?id=1172018 05/1 0/20II
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia paraAssuntos Jurídicos

LEI N° 8.448, DE 21 DE JULHO DE 1992.

Texto compilado Regulamenta os arts. 37, inciso XI e 39, § 10 da Constituição
Federal e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
lei:

Art. 10 A remuneração mensal de servidor da administração pública direta, autárquica e fundacional, de
qualquer dos Poderes da União, terá como limite máximo, no âmbito de cada Poder, os valores percebidos como
remuneração no mesmo período, em espécie, a qualquer título, por:

I - membro do Congresso Nacional;

II - Ministro de Estado;

III - Ministro do Supremo Tribunal Federal.

Peré~refe úAiee. Os velores ~ereebides ~eles ffieFAbmsde Cefl~resso ~~aeieAeI,MiAistfOSde Estado e
MiAistres de Su~reFAeTfibuflal Fedefal, SeFA~feequivalefltes, SeFAeflte~oderão ser utilizados ~are os flAS
~re'Q'istosflesta lei e eOFAOtete FAÉlxiFAOde reFAufleração.(Revogado pela Lei nO10.593, de 2002)

Art. 2° O disposto nesta lei aplica-se, no que couber:

I - ao pessoal civil da administração pública direta, autárquica e fundacional dos Poderes da União e ao
pessoal militar;

II - aos servidores do Distrito Federal, ocupantes de cargos de Polícia Civil, Polícia Militar e Corpo de
Bombeiros Militar, bem como aos servidores dos antigos Territórios remunerados pela União.

• AFt. 3° A relação de velores eAtre e FAeiore a FAeAOrreFAuAereçãodos servidores ~úblieos referidos AO
eFti~oeAterior é fixada de forme se~uiAte: (Revogado pela Lei nO9.624, de 1998)

I o velor de AgeiorveAeiFAeAtobásieo ou solde Aão ~edefé sef su~erior e viAte vezes e FAeAOrveAeiFAeAte
básieo eu solde;(Revogado pela Lei nO9.624, de 1998)

II e SOFAedes veAte~eAs ~ereebides ~elo servidor Aão ~oderá exeeder a dues vezes e '.aler de FAaier
veAeiFAefltebásiee eu selde ~erFAitideeeFAetete des terFAOSde iAeiso eAterior, exeluídos:(Revogado pela Lei nO
9.624, de 1998)

e) selário feFAílie;(Revogadopela Lei nO9.624, de 1998)
b) diáries;(Revogado pela Lei n?9.624, de 1998)
e) ajude de euste eFArezãe de FAUdeAçede sede;(Revogado pela Lei n° 9.624, de 1998)
d) iAdeAizaçãode traAs~oFte;(Revogadopela Lei nO9.624, de 1998)
e) adieiofl81eu ~ratifieaçãe de tempo de serviço;(Revogado pela Lei nO9.624, de 1998)
f) ~ratifieação ou adieioAeIAetaliAes;(Revogadopela Lei n° 9.624, de 1998)
~) eboFlô~eeuAiário, auxílio ou edieioAelde Aatelidede e de fUAeral;(Revogadopela Lei n° 9,624, de 1998)
1=1) edieioAelde féries;.(Revogadopela Lei nO9,624, de 1998)
i) auxílio ferdeFAeAto;(Revogadopela Lei nO9.624, de 1998)
j) adieioAal ~ela ~restação de seFy'içoextraordiAário;(Revogado pela Lei nO9,624, de 1998)
I) adieieflal 1geturAO;.(Revogadopela Lei n° 9,624, de 1998)
FA)~retifjeação de eOFA~eAsaçãoor~êAiea;(Revogadopela Lei nO9.624, de 1998).
A) ~ratifieação de l=IabilitaçãoFAilitar;:(EIDtQgadopela Lei nO9,624, de 19981
o) ~ratifjeeção ~reviste AO aFt.62 da Lei A° 8.112, de 11 de dezeFAbrode 1990;(Revogado pela Lei nO9,624,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eisIL8448.htm 04/10/2011
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de 1998) s.~~J~,l
~) -vantagensineor~orá'veisdas ~arcelas de ejuirltos.(Revogadopela Lei nO9.624, de 1998}
§ 10 No ~razo de ejUareFltae ciFlcodias o Poder Executivo ~re~orá ao COFlgresso~~acioFlal~rejeto de lei de

re'visão de suas tabelas reffiuFleratérias, estabeleceFldo faixas de veneiffieFltos ou soldos corres~oFldeFltesaos
ní-veissu~erior, ffiédio e auxiliar, COffiefeitos fiFlaFlceiresa ~aRir de 10 de seteffibre de 1992.(Revogado pela Lei
nO9,624, de 1998)

§ 20 Os Poderes Legislati'vo e Judiciário e o Ministério Público da UFliãoadeejuarão as suas tabclas ae

Page 2 of3

dis~esto neste aRigo, nos terffiOSdo ~receituado FIe aR, 37, iFlcisoXII, da COFlstituiçãoFederal.(Revogado pela
Lei nO9.624, de 1998)

Art. 40 Os ajustes das tabelas de vencimentos e soldos, necessários à aplicação desta lei, não servirão de
base de cálculo para o aumento geral dos servidores públicos da União.

Art. 50 A parcela de remuneração que, na data da promulgação desta lei, exceder o limite fixado no inciso II
do art. 3°, será mantida como diferença individual, em valor fixo e irreajustável.

AR. 60 Nennuffi servider receberá, a título de venciffiento ou soldo, iffi~ortêFlciaiFlferiorao salário ffiíFliffiO.
(Revogado pela Medida Provisória n° 2.215-10, de 31.8.2001}

Parágrafo úFlieo.Exclueffi se do dis~osto FlestcaRigo as f3raçasf3restadorasde ser-viçoffiilitar iFlieiale as
f3raças eSf3eciais, exceto o Guarda MariFlfla e o ASf3irantea Oficial . (Incluído êela Lei nO8.460, ele 1992)
(Revogado pela Medida Provisória nO2.215-10, de 31.8.2001}

Art. r As autoridades competentes do Poder Executivo, do Poder Judiciário, e as do Ministério Público da
União, bem como as das Câmara dos Deputados e as do Senado Federal adotarão as providências necessárias
para a aplicação integral do disposto nesta lei à política remuneratória de seus servidores;

Art. 80 Aplica-se o disposto nesta lei aos servidores inativos e pensionistas.

Art. 90 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de julho de 1992; 1710 da Independência e 1040 da República,

FERNANDO COLLOR
Célio 80rja
João Mellão Neto

Este texto não substitui o publicado no DOU de 22.7.1992

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03Ileis!L8448.htm 04/10/2011
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Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Secretaria de Recursos Humanos - SRH

Departamento de Normas e Procedimentos Judiciais
Coordenação-Geral de Benefícios de Caráter Indenizatório

DESPACHO

Documento: 03000.006308/2011-18
Interessado: CARLOS RENAN KURTZ
Assunto: Requer pagamento das diferenças remuneratórias decorrentes de auxílio-moradia.

Senhora Coordenadora-Geral,

Referem-se os autos ao requerimento administrativo remetido à Senhora Ministra de
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, tendo por objetivo precípuo que seja determinado o
pagamento das diferenças remuneratórias decorrentes do auxílio-moradia, argumentando que estas
foram reconhecidas mediante o Ato CJST. GP n? 110/2008 e, anteriormente, deferidas e pagas aos
integrantes da sua categoria - os Desembargadores Federais do Trabalho, no montante de R$
240.651,72 (duzentos e quarenta mil e seiscentos e cinquenta e um reais e setenta e dois centavos),
conforme documentação comprobatória em anexo.

Comporta esclarecer, inicialmente, que o Requerente teve declarado pela Portaria MJ
n? 1.178 de 18.08.2003, a condição de anistiado político, com direito a receber reparação
econômica, em prestação mensal permanente e continuada, nos termos do art. 80 do ADCT, no valor
correspondente ao cargo de Juiz do Trabalho, atualmente denominado de Desembargador Federal
do Trabalho.

Calha ressaltar que a lei 10.559, de 2002, determina a este Ministério efetuar o
pagamento da reparação econômica dos anistiados políticos estabelecidas em portarias publicadas
pelo Ministério da Justiça, bem como a efetivação dos respectivos reajustes, nos termos dos arts. 80
e 18 desta lei.

Na presente demanda alega que os Desembargadores Federais do Trabalho tiveram
reconhecido o direito, bem como receberam, parceladamente, diferenças remuneratórias decorrentes
do recálculo de parcela autônoma de equivalência da lei n" 8.448, de 21 de julho de 1992), que o
Órgão Especial do Tribunal Superior do Trabalho havia reconhecido aos seus Ministros, em IOde
julho de 2008, no exame do pedido formulado na Petição n? TST-P-501918/2008-4. E, ainda, que o
direito à referida percepção destas diferenças remuneratórias havia sido deferido anteriormente pelo
Conselho da Justiça Federal (Processo Administrativo n? 2006160031) e pelo Conselho de
Administração do Superior Tribunal de Justiça (Processo Administrativo n? 3579/2008) aos
Ministros do STJ. 17

COBIN/RESN
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, Presid d C lh S . d J . d T b lh C.oNJ\.I~d('Em síntese, o resi ente o onse o upenor a ustrça o ra a o esten eu os
efeitos da resolução aos Juízes de primeiro e segundo graus da Justiça do Trabalho, pelo ato
CSJT.GP n? 11012008, de IOde julho de 2008, no sentido do reconhecimento do direito à percepção
de diferenças remuneratórias decorrentes do recálculo da parcela autônoma de equivalência (lei
8.448, de 1992), em face da inclusão do auxílio-moradia, no período compreendido entre setembro
de 1994 e dezembro de 1997, com a respectiva atualização monetária até 26110/2000, pela UFIR e,
a partir dessa data, pela aplicação do INPC, acrescidos de juros e mora.

Ocorre que, o benefício de auxílio-moradia é concedido para servidores com vínculo
ou sem vínculo, ocupantes de cargos em comissão, que se transferem para outra cidade e não
dispõem de imóvel próprio, tratando-se, portanto, de valor cuja finalidade é propiciar condição de
habitação quando inexiste imóvel funcional que possa abrigá-lo na localidade para onde se
deslocou.

Por todo o exposto submeto os autos à consideração de Vossa Senhoria com sugestão
de envio à Coordenação-Geral Jurídica de Contencioso Judicial e Administrativo da Consultoria
Jurídica deste Ministério, para análise e pronunciamento quanto à pertinência do pleito.

c
Brasília, j

ORITAQ~AlVA

de outubro de 2011.

Chefe de Serviço

De acordo. Encaminhem-se os autos à Coordenação-Geral Jurídica de Contencioso Judicial e
Administrativo da Consultoria Jurídica deste Ministério, na forma proposta.

Brasília, de outubro de 2011.

DELFINA ~~IS DE AZEVEDO
Coordenadora-Geral de Benefícios de Caráter Indenizatório

•
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
Consultoria Jurídica do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

Protocolo: 03000.006308/2011-18
Entrada: Q{Q_;___fS'l/20 11

Encaminhe-se à:

D
D
D

~

D
D
D
D
D
D

Assessor Jurídico.

Chefe de Gabinete.

Coordenação-Geral Jurídica de Atos Normativos.

Coordenação-Geral Jurídica de Contencioso Judicial e Administrativo.

Coordenação-Geral Jurídica de Licitação, Contratos e Convênios.

Coordenação-Geral Jurídica de Assuntos Orçamentários, Econômicos e Internacionais.

Coordenação-Geral Jurídica de Patrimônio Imobiliá .~ da União.

Coordenação-Geral Jurídica de Recursos Humano .

Coordenação de Logística e Tecnologia.

Coordenação de Ass ntos de Pessoat.

LINCOLN UNGARETTI RANC
Coordenador AdministrFivo

DESP ACHO [Destinado aos Coordenadores-Gerais e coordenaàores]

Em: /__ ./2011
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Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Secretaria de Recursos Humanos

Departamento de Normas e Procedimentos Judiciais
Coordenação-Geral de Benefícios de Caráter lndenizatório

Esplanada dos Ministérios, Bloco C, Sobreloja, CEP 70046-900, Brasília/DF

NOTAINFORMATIVA N°3'1 /COBINIDENOP/SRBlMP

Assunto: Solicita análise sobre a legalidade de pagamento de vantagem requerida por anistiado
político

o anistiado político Carlos Renan Kurtz, mediante o presente Documento, requer que lhe
seja esten-dida a vantagem relacionada ao Adicional de Tempo de Serviço - ATS que foi
outorgada em favor dos magistrados da Justiça do Trabalho, conforme Certidão de Julgamento da
67a Seção Ordinária do Conselho Nacional de Justiça.

O benéfico pretendido teve por base a alteração de parâmetro no cálculo do Adicional de
Tempo de Serviço compreendendo o período 2005/2006. Isto nos faz entender que a matéria terá
de ser examinada pela COGES/SRH, motivo pelo qual estamos propondo O envio dos autos àquela
Unidade, com solicitação para que seja feita lima avaliação criteriosa sobre a legalidade da
reivindicação do anistiado.

Brasília,S de dezembro de 2008.

ORITtí~~VA
Econom ista - FCT - 5

• De acordo. Encaminhe-se o Documento n" 04500.013997/2008-43 à Coordenação-Geral de
Sistematização e Aplicação das Normas, para fins de análise e pronunciamento, levando em conta
que a reivindicação envolve a aplicação da legislação e das normas, que estão sob a sua
responsabilidade, nos termos do Decreto n" 6.081/2007 e no Regimento Interno da SRH.

Brasília, CJ de dezembro de 2008.

~{~.{L~
DELFINA AUGtlSTA A.R:R.RAIS DE AZEVEDO

Coordenadora-Geral
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MINISTÉRIO DOPLANEJAMENTO, ORÇAMENTO EGESTÃO
SECRETARIA DE RECURSOSHUMANOS

DEPARTAMENTO DENORMAS E PROCEDIMENTOS JUDICIAIS
COORDENAÇÃO-GERAL DE ELABORAÇÃO, SISTEMATIZAÇÃO EAPLICAÇÃO DASNORMAS

Documento nl!
Interessado(a)
Assunto

04500.013997/2008-43
Carlos Renan Kurtz
Pagamento de diferença remuneratória decorrente do Adicional por Tempo de
Serviço

DESPACHO

A Coordenação-Geral de Benefícios de Caráter Indenizatório, deste Departamento de
Normas e Procedimentos Judiciais, submete o presente processo a esta Coordenação-Geral de
Elaboração, Sistematização e Aplicação das Normas, para análise e pronunciamento quanto ao
requerimento do Senhor Carlos Renan Kurtz, no qual solicita o pagamento da diferença
remuneratória decorrente do Adicional Ror Tempo de Serviço, que foi reconhecida por meio do Pedido
de Providência, do Conselho Nacional de Justiça, n" 1.069. -

2. Conforme se observa dos autos, fls. 08, o interessado foi declarado anistiado político
por meio da Portaria n? 1.178, de 18 de agosto de 2003, com direito a receber reparação econômica, de
caráter indenizatório, na forma do inciso IIdo artigo 1° da Lei n? 10.559/2002, retroativa a 12 de abril
de 1997, tendo como base de cálculo a remuneração percebida por Juiz do Trabalho do Tribunal
Regional do Trabalho da 43 Região, hoje Desembargador Federal do Trabalho.

3. Consta às fls. 05, dos autos, Certidão emitida pelo TRT da 4a Região, na qual certifica
que o Conselho Nacional de Justiça - CNJ, por meio do Pedido de Providências n? 1069, declarou o ,
direito dos magistrados de receber os adicionais por tempo de serviço até o mês de maio .~e 2006, /
observando-se os seguintes critérios: valor mensal devido a título de ATS, segundo o percentual
adquirido pelo magistrado no regime de vencimentos, no período de janeiro de 2005 a maio de 2006
com repercussão nas férias e na gratificação natalina, limitando-se o valor ao te to remuneratório da Ir'
época, ªPJic.ª_ndQ-se .a corr~çã~!ll.-2!!..e_!~~ic~_p~JoI_NPC~ .~~~~~~ juros moratórias de meio por cento ao
mês. _ - -_.'-
4. Sobre o assunto, cabe transcrever o disposto na Lei n? 10.559, de 13 de novembro de
2002, que regulamente o artigo se da ADCT, e assim estabelece:

"Art. Bº O reajustamento do valor da prestação mensal, permanente e continuada, será feito
quando ocorrer alteração na remuneração que O anistiado politico estaria recebendo se
estivesse em serviço ativo, observadas as disposições do an. Bº do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias. "

5. Assim, uma vez que o dispositivo acima transcrito prevê que o valor da prestação
mensal, permanente e continuada, será revista sempre que ocorrer alteração na remuneração que o
anistiado político estaria recebendo se estivesse em serviço ativo, e se o requerente se enquadra no

~.

16/2/2009 I0:49 (cri)

---- -------- ----
_____ ____J
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cargo beneficiado pela diferença salarial requerida, entendemos, salvo melhor iuízo, não haver
qualquer óbice legal para atendimento do pleito.

6. Com este entendimento, submeto o assunto à apreciação da Senhora Coordenadora­
Geral de Elaboração, Sistematização e Aplicação das Normas, para que, se de acordo, restitua o
presente processo à Coordenação-Geral de Benefícios de Caráter Indenizatório, deste Departamento de
Normas e Procedimentos Judiciais, para conhecimento e demais providências que se fizerem
necessárias

Brasília, )6 de de 2009.

• ARAÚJO

De Acordo. Encaminha-se à COBIN/DENOP/SRH/MP, na forma proposta.

Brasília, .) 6 de fC./~ de 2009.

q VÂNIA PRI~S SANTIAGO
CoJidenadora -Geral de Elaboração, Sistematização

e Aplicação das Normas

•

16/2120()910:49 cri

- -- -_ ---- -- -_ -- -- -- _---_ ~
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.Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
-Secretaria de Recursos Humanos

Departamento de Normas e Procedimentos Judiciais
Coordenação-Geral de Beneficios de Caráter lndenizatório

-Esplanada dos Ministérios, Bl. C, Sobreloja - CEP: 70046-900 - Brasília/DF
Te!.: (061) 3313.1706 / 3313.1773; Fax: 225-2968

DESPACHO

Senhora Coordenadora-Geral,

Foi recebido nesta Coordenação-Geral o Documento n" 04500.013997/2008-43, contendo
o pronunciamento emitido pela COGES, a respeito de reivindicação de pagamento de Adicional de
Tempo de Serviço feita pelo anistiado político Carlos Renan Kurtz.

Estamos submetendo o citado Documento a Vossa Senhoria, para deliberação quanto ao
pagamento solicitado, tendo em vista que o direito ao recebimento da vantagem foi reconhecido,
mediante o Despacho de 16/02/2009, daquela Coordenação-Geral de Elaboração, Sistematização e
Aplicação das Normas.

Brasília,
;()
L i de fevereiro de 2009.

ORlT~Á~~IVA
Economista - FCT - 5

Diante da manifestação apresentada pela COGES/DENOP/SRH/MP, no sentido de que
não existe óbice legal para o atendimento do pleito do anistiado, estamos encaminhando os autos à
Unidade de Pagamento desta COBIN, para adoção das providências necessárias à efetivação do
pagamento.

Brasília, L9 de fevereiro de 2009.

DELFNA A~A~RRAIS DE AZEVEDO
Coordenadora-Geral
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04500.000837/2011-30
.} J fm 12011

'W

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Comissãode Anistia IGMIMJ

OFÍCIO N. o 13/2011/CA- Setor Técnico de Informação Processual

Brasília, 06 de janeiro de 2011.

A Sua Senhoria a Senhora
Delfina Augusta Arrais de Azevedo
Coordenadora - Geral - Coordenação - Geral de Benefícios de Caráter Indenizatório
Ministério do Planejarnento, Orçamento e Gestão
Explanada dos Ministérios, Bloco C-7° andar
CEP: 70046-900. Brasília-DF

Assunto: Resposta ao Ofício n° 5 l/COB lN/MP de 19/02/2010 - Requerimento de Anistia
2002.01.06529.

Prezada Senhora,

• 1. Em atenção ao Ofício encaminhado por V. Senhoria. solicitando
manifestação desta Comissão de Anistia a respeito do requerimento que o anistiado Carlos
Renan Kurtz protocolou sob o n? 04500.017365/2009-30 no Ministério do Planejarnento,
Orçamento e Gestão, seguem as informações abaixo.

2. O Sr. Carlos Renan Kurtz requer o pagamento da importância de R$
84.800,00 (oitenta e quatro mil e oitocentos reais) valor esse a que teria direito tendo em
vista erro que fora cometido quando do lançamento dos valores referentes aos meses de
maio a outubro de 2005. Postula, ainda. pela atualização da importância de R$ 12.720.00
(doze mil, setecentos e vinte reais) que atualrnente recebe para R$ 15.712.57 (quinze mil.
setecentos e doze reais e cinqüenta e sete centavos) e que eventuais reajustes concedidos a
categoria sejam também aplicados aos valores que o anistiado recebe.

3. Com efeito. não é da competência da Comissão de Anistia do Ministério da
Justiça realizar reajustes nos valores fixados para a indenização ou o pagamento de
diferenças que porventura tenha direito o anistiado.

I,
I.,

---- ----
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Comissão de Anistia IGMIMJ

4. O que compete a esta Comissão é tão somente deferir os direitos do Regime
do Anistiado Político previstos no art. 1°, incisos I a V, da Lei n° 10.559/2002, não podendo
ir além do que prevê a aludida lei. Os reajustes e diferenças que o anistiado possa ter direito
devem ser realizados e pagos no órgão competente. Ademais, cabe destacar também que o
processo do Sr. Carlos Renan Kurtz já se encontra arquivado nesta Comissão de Anistia,
não cabendo, portanto, reexame da matéria.
5. Por fim, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos no
Ministério da Justiça, Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Edifício Sede, 2° andar, Brasília
- DF, CEP: 70.064-900, ou por meio do telefone (61) 2025-3878 .

. // ....-~

Atenciosamente, ..- ...-7.»:,x~er_luiZ Borges
ftsséssorrecnico da Comissão de Anistia

_'/}.(Z1ôJ
ri o Mercante

Analista Técnico-Administrativo

. . ....
. ..

, '
"

" ;1.,

........ :~.:.. ..-_,.
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Ministério do P lanejamento, Orçamento e Gestão
Secretaria de Recursos Humanos

Departamento de Normas e Procedimentos Judiciais
Coordenação-Geral de Benefícios de Caráter Indenizatório

Esplanada dos Ministérios, Bl. C, Sobreloja - CEP: 70046-900 - Brasilia/Df
Telefone (61) 2020-1706 - FAX: na (61) 2020-1047

Brasília,;S-de março de 2010.

A Sua Senhoria o Senhor
Carlos Renan Kurtz
Rua Canudos, n" 40 I, Arroio Grande, 40 Distrito
CEP 97120-000 - Santa Maria - RS

Assunto, EncaminhaeSclareCiffi7

Prezado Senhor,

Informamos que foi recebido nesta Coordenação-Geral o seu Requerimento
protocolado sob o rr' 04.500.017J65í::;009-30, contendo solicitação de alteração do valor inicial
da prestação mensal permanente e continuada concedida na Portaria MJ n" 1178/03. mediante a
mudança do valor inicial de R:5 12.7:20.00 para R:5 15.712.57.

Esclarecemos que O referido Documento foi remetido à Comissão de Anistia do
Ministério da Justiça, com solicitação de exame e manifestação sobre o pleito apresentado por
Vossa Senhoria. tendo em vista o disposto nos uns. l O a 12 da lei na 10.559. de 13 de
novembro de 200:2. e considerando. ainda. que a este Ministério compete apenas a realização
do pagamento das reparação económica dos anistiados políticos estabelecidas na Portaria do
Ministério da Justiça. com a efetivação dos respectivos reajustes. nos termos dos art. 8° e 18 da
lei n" 10.559/0:: e que.

Em relação ao questionamento trazido por Vossa Senhoria a respeito da incidência de
correção monetária sobre valores devidos a título de reparação económica, cabe informar que
as leis rr's 10.559/02 e 11..35'+/06 não prevêem esta aplicação. acrescentando. também. que a
Secretaria de Recursos Humanos deste Ministério, mediante a Nota Informativa n"
224/201)9/COGES/DENOP.'SRH/MP. datada de '::;:3/12.'09,firmou entendimento no sentido de
que não deverá ser derivada atualização monetária em valores de débitos e créditos da '

VI
COBIN/OVPS

-------- ------ __j



•



Atenciosamente,

Coordenadora-Geral

•

C08rN/OVPS

------ --- --
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A Sua Senhoria o Senhor
MARCELO DALMAS TOREL Y
Secretário Executivo Substituto da Comissão de Anistia do Ministério da Justiça
Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Anexo 2° andar, sala 200
Brasília - DF

(:7--/ .,

-»

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Secretaria de Recursos Humanos

Departamento de Normas e Procedimentos Judiciais
Coordenação-Geral de Benefícios de Caráter Indenizatório

Esplanada dos Ministérios, Bl. C, Sobreloja, CEP: 70046-900, Brasília/DF

Ofício n" 51/COBINf1v[p
Brasília, 19 de fevereiro de 2010.

Assunto: Encaminha Documento para fins de análise e manifestação

Senhor Secretário Executivo,

o anistiado político Carlos Renan Kurtz, encaminhou a esta Coordenação­
Geral Requerimento protocolado sob o n° 04500.017365/2009-30, contendo solicitação de
alteração do valor inicial da prestação mensal permanente e continuada deferida na Portaria
MI n" 1178/03, mediante a mudança do valor inicial de R$ 12.720,00 para R$ 15.712,57,
alegando que referido direito teria sido reconhecido por essa Comissão de Anistia, por
intermédio de decisão planária proferida em julgamento ocorrido em 20/06/05.

Tendo em vista que compete a esta Coordenação-Geral apenas a realização do
pagamento da reparação econômica dos anistiados políticos estabelecida na respectiva
Portaria concedida por esse Ministério da Justiça, bem como a efetivação dos reajustes
correlatas, nos termos dos art. 8° e 18 da lei n° 10.559/02, estamos encaminhando referido
Documento a essa Comissão de Anistia, para análise e manifestação sobre o pleito do

• anistiado Carlos Renan Kurtz, haja vista o disposto nos arts. 10 a 12 da mesma lei.

Atenciosamente,

DELFINA A~ARRAIS DE ~VEDO
Coordenadora-Geral

COBINIRESN





Processos

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MP
Controle de Processos e Documentos - CPROD

NÚMERO DO PROCESSO: 04597.002517/2003-82

Data de abertura
Data Recebimento
Documento
Espécie
Data
UF

: 02/09/2003 4:42PM
: 02/09/2003
: 1243
: AVISO
: 18/08/2003
: DF - DISTIUTO FEDERAL
: MINlSTERIO DA ruSTICAProcedência

ASSUNTO

• ENCAMINHA COPIA DA PORTARIA, DO VOTO PROFERIDO PELO CONSELHEIRO RELATOR,
CERTlDAO DE JULGAMENTO, PLANILHA DOS CALCULOS DA REPARACAO ECONOMICA E ACORDAO .

CLASSIFICAÇÃO
COMISSÕES, CONSELHOS E GRUPOS DE TRABALHO DE RECURSOS HUMANOS

INTERESSADO
CARLOS RENAN KURTZ

SOLICITANTE

TRAMITAÇÃO

I - Data : 02/09/2003 16:4 Hora Situação : CADASTRADO W Ouia : O

Origem : DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DE ÓRGÃOS EXTINTOS - DERAP/SEIMP

Destino : DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DE ÓRGÃOS EXTINTOS - DERAP/SE/MP

Cópia : O

Técnico Usuário : SISTEMA

2 - Data : 02109/2003 16:4 Hora Situação : EM TRÂMITE W Ouia : O

Origem : DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DE ÓRGÃOS EXTINTOS - DERAP/SEIMP

Destino : COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁ TER INDENIZATÓRlO - CGBINIDENOP/SRH
Técnico Usuãrio : LEONARDO AGUIAR SOUSA

~r_--D-a-ta----:-0-6/-I-ln-0-0-3-1-1-:2-H-o-ra------------S-it-ua-ça--o---:-E-M-T-RAM--·--IT-E------~~~~N~I0~O~u~ia~:~O~~~-C-óp-ia----: -0------------

Origem : COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁ TER INDENIZATÓRlO - CGBINIDENOP/SRH

Destino : DIVISÃO DE CADASTRO E LOTAÇÃO DE PESSOAL - DICLP/GERAPIDERAP/SEIMP

Cópia : O

Técnico Usuário : MARIA DE LOURDES ROCHA

4 - Data
Origem

Destino

Técnico

5 - Data

Origem

Destino

Técnico

6 - Data
Origem

Destino
Técnico

7 - Data

Origem

: 29/04/2004 .14:4Hora Situação : EM TRÂMITE N"Ouia : O

: DIVISÃO DE CADASTRO E LOTAÇÃO DE PESSOAL - DICLP/GERAPIDERAP/SEIMP

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁ TER INDENIZA TÓRlO - CGBINIDENOP/SRH
Usuãrio : RODRIGO AUGUSTO SUZANO DA CRUZ

Cópia : O

: 29/04/2004 15:2 Hora Situação : EM TRÁMITE N"Guia : O

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁTER INDENIZATÓRlO - CGBINIDENOP/SRH

: DIVISÃO DE ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL JUDICIAL - DlAPJ/GERAPIDERAP/SEIMP
Usuãrio : MARIA DE LOURDES ROCHA

Cópia : O

: 29/04/2004 15:4 Hora Situação : EM TRÂMITE N"Ouia : O Cópia : O

: DIVISÃO DE ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL JUDICIAL - DlAPJ/GERAPIDERAP/SEIMP

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFíCIOS DE CARÁ TER INDENIZA TÓRlO - CGBINIDENOP/SRH
Usuário : MARIA ILZA TOMÁZ MADELA

: 07/05/2004 09:5 Hora Situação : EM TRÂMITE WGuia : O

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁ TER INDENIZATÓRIO - CGBlNIDENOP/SRH

Cópia : O

Data: 17/10/20ll 15:53:17 Emitido por: CONJURl14 Página: 1/ 4
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Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MP
Controle de Processos e Documentos - CPROD

Processos

Destino : DEPARTAMENTO DE ADMIN1STRAÇÃO DE PESSOAL DE ÓRGÃOS EXTINTOS - DERAP/SEIMP
Técnico Usuário MARJA DE LOURDES ROCHA

8 - Data : 07/05/2004 I 1:4Hora Situação : EMTRÃMITE N"Guia : O

Origem : DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DE ÓRGÃOS EXTINTOS - DERAP/SEIMP

Destino : CONSULTORIA JURÍDICA - CONJURlMP

Cópia : O

Técnico Usuário : JOSÉ MARIA VIANA DOS SANTOS

9 - Data : 10/05/2004 14:5 Hora Situação : EM TRÃMITE

Origem : CONSUL TORIA JURÍDICA - CONJURlMP
Destino : CONJUR40

N°Guia : O Cópia : O

Técnico CONJUR I03 Usuário : ORISLANNE CARNEIRO DE SOUSA LOPES

lO - Data 11/05/2004 14:2 Hora Situação : EM TRÃMITE N° Guia : O Cópia O
Origem CONJUR40
Destino CONJUR40

_1- Técnico CONJUR44 Usuário : CERES NOLETO E SILVA

Dala : 25/05/2004 15:3 Hora Situação : EMTRÃMITE N° Guia : O Cópia :0
Origem : CONJUR40
Destino : CONJUR40
Técnico : CONJURI03 Usuário : CONJUR44

12 - Data

Origem

Destino

Técnico
Despacho:

13 - Data

Origem

Destino

Técnico

14 - Data
Origem

Destino

Técnico.- Data
Origem

Destino

Técnico
Despacho:

16 - Data
Origem

Destino
Técnico

28/05/2004 10:0 Hora Situação : EM TRÃMITE

CONJUR40

GABINETE DO MINISTRO - GMlMP

N°Guia o Cópia : O

Usuário : THAIS TOMAZ DE ARAUJO COSTA
COM PARECER N° 075112004_

: 28/0512004 11: I Hora Situação : EM TRÃMITE

: GABINETE DO MINISTRO - GMlMP

: ASSESSORIA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA - ASTEC/GM

N° Guia : O Cópia : O

Usuário ALINE TEIXEIRA DE CARVALHO

: 28/05/2004 18:3 Hora Situação : EM TRÂMITE

: ASSESSORIA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA - ASTEC/GM

CONSUL TORJA JURÍDICA - CONJURlMP

N°Guia : O Cópia : O

Usuário SANDRA FERREIRA NEVES

: 02/06/2004 16:3 Hora Situação : EM TRÂMITE

: CONSUL TORJA JURÍDICA - CONJURJMP

GABINETE DO MINISTRO - GMIMP

Cópia : O

Usuário WESLEY SANTOS FONTINELE
COM V1STO_

: 02/0612004 17:3 Hora Situação : EM TRÂMITE

: GABINETE DO MINISTRO - GMlMP

: ASSESSORIA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA - ASTEC/GM

N"Guia : O Cópia : O

Usuário : SANDRA FERREIRA NEVES

17 - Data : 09/06/2004 16:5 Hora Situação : EM TRÃMITE N° Guia : O Cópia : O
Origem : ASSESSORIA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA - ASTEC/GM
Destino CONSULTORIA JURÍDICA - CONJUR/MP
Técnico Usuário SANDRA FERREIRA NEVES

18 - Data 14/0612004 17:5 Hora Situação : EMTRÃMlTE N° Guia :0 Cópia : O

Origem : CONSUL TORJA JURÍDICA - CONJURJMP
Destino : CONSUL TORJA JURÍDICA - CONJURJMP
Técnico Usuário SANDRA FERREIRA NEVES

19 - Data 18/06/2004 I5:0 Hora Situação : EMTRÃMITE N°Guia : O Cópia : O
Origem CONSUL TORJA JURÍDICA - CONJURlMP

Data: 17/10/201/ 15:53:17 Emitido por: CONJURl14 Página: 2/ 4
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Técnico

Destino : CONJUR90

: 21/07/2004 15:2 Hora Situação : EM TRÂMITE N°Guia : O

Usuário : MARIA ÉRlKA CARNEIRO DA SILVA

Cópia : O20 - Data

Origem

Destino

Técnico
Despacho:

21 . Data

Origem

Destino

Técnico

22 . Data

Origem• Destino

Técnico

: CONNR90

: DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DE ÓRGÃOS EXTrNTOS· DERAP/SEIMP
Usuário : CONJURI03

COM DESPACHO

Cópia : O: 21/071200417:2Hora Situação : EM TRÂMITE N"Guia : O
: DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DE ÓRGÃOS EXTINTOS· DERAP/SE/MP
: DIVISÃO DE ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL JUDICIAL - DIAPJ/GERAP/DERAP/SElMP

Usuário : ANA CRlSTfNA BRITO DE SOUZA

: 04/10/2005 15:3 Hora Situação : EM TRÂMITE N"Guia : O

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFíCIOS DE CARÁTER INDENIZATÓRIO - CGBINIDENOP/SRH

DIVISÃO DE CADASTRO E LOTAÇÃO DE PESSOAL - DICLP/GERAPIDERAP/SEIMP

Usuário : MARIA DE LOURDES ROCHA

: 21/07/200417:5 Hora Situação : EM TRÂMITE N°Guia : O
: DIVISÃO DE ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL JUDICIAL - DIAPJ/GERAPIDERAP/SEIMP

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFíCIOS DE CARÁ TER rNDENIZATÓRIO - CGBINIDENOP/SRH

Usuário : VÂNIA MARlA LINHARES FEIJÃO

Cópia : O

: 23/11/200617:0Hora Situação : EM TRÂMITE N"Guia : O

: DIVISÃO DE CADASTRO E LOTAÇÃO DE PESSOAL - DICLP/GERAPIDERAP/SEIMP

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFíCIOS DE CARÁ TER rNDENiZA TÓRIO - CGBINIDENOP/SRH

Usuário : CELIA MARlA DE MEDEIROS ROCHA

Cópia : O

Cópia : O

Cópia : O

23 - Data

Origem

Destino

Técnico

24 - Data

Origem

Destino

Técnico

25 Data
Origem

Destino
Técnico

Despacho:

26 - Data

Origem

Destino

Técnico

Despacho:

27 - Data

Origem

Destino

Técnico
Despacho:

28 - Data
Origem

Destino

Técnico

Despacho:

29 - Data

Origem

Destino

: 24/11/2006 10: I Hora Situação : EM TRÂMITE N°Guia : O

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁ TER INDENIZA TÓRIO - CGBINIDENOP/SRH

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁ TER INDENIZA TÓRIO - CGBINIDENOP/SRH

Usuário : JULIANA MARCELrNO DA SIL VA
ENCAMINHAM-SE PARA SETOR DE PAGAMENTO OS DEVIDOS PROCESSOS

: 05/03nOO7 II: I Hora Situação : EM TRÂMITE N"Guia : O

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁTER rNDENIZATÓRIO - CGBINIDENOP/SRH

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFiclOS DE CARÁ TER INDENIZATÓRlO - CGBrNIDENOP/SRH

Usuário : ALAlDES NARAIANA LEÃO ALVES
ENCAMrNHO PARA ANALISE (GABRIELA ALVES FERREIRA) CONFORME SOLICITADO.

Cópia : O

: 21/06/200714:2 Hora Situação : EM TRÂMITE N"Guia : O
: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFícIOS DE CARÁTER lNDENIZATÓRIO - CGBINIDENOP/SRH

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁTER INDENIZATÓRIO - CGBrNIDENOP/SRH
Usuário : GABRIELA ALVES FERREIRA (DICAP)

ARQUIVO

Cópia : O

: 20/07/2007 10:0 Hora Siruação : EM TRÂMITE N"Guia : O
: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁTER INDENIZATÓRIO - CGBIN/DENOP/SRH

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁTER rNDENIZATÓRlO - CGBINIDENOP/SRH
Usuário : RAFAEL EDGARD LOPES BRAGA

MULTIRAO SALA 120

: 05/09/2007 10:2 Hora Situação : EM TRÂMITE N"Guia : O
: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁTER rNDENIZATÓRIO - CGBrNIDENOP/SRH
: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁ TER INDENIZA TÓRIO - CGBINIDENOP/SRH

Cópia : O

Cópia : O

Técnico : DELFINA AUGUSTA ARRAIS DE AZEVEDO
Despacho: ENCAMINHA-SE CONFORME SOLICITADO.

Usuário : ALA IDES NARAIANA LEÃO ALVES

30 - Data 19/07120 I O 10: I Hora Situação : EM TRÂMITE N" Guia : O
Origem : COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFíCIOS DE CARÁ TER INDENIZA TÓRIO - CGBINIDENOP/SRH

Destino : COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁ TER rNDENIZA TÓRIO - CGBrNIDENOP/SRH

Cópia : O

Data: 17/10/2011 15:53:17 Emitido por: CONJURI14 Página: 3/ 4
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Técnico : LUZINETE EVANGELISTA BARBOSA Usuário : ORIT A VIANA DE PAIVA SOBRINHO

31 - Data : 19/07/2010 10:5 Hora : Situação : EM TRÂMITE WGuia : O

Origem : COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁ TER INDENIZA TÓRIO - CGBINIDENOP/SRH

Destino : COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁTER INDENIZATÓRIO - CGBINIDENOP/SRH

Cópia . O

Técnico : LUZIN"ETE EVANGELISTA BARBOSA
Despacho: ARQUIVO

Usuário : LUZINETE EVANGELIST A BARBOSA

PROCESSOS JUNTADOS
DOCUMENTOS ANEXADOS

DATA PROCESSO SITUAÇÃO

16/07/2010 03000.001557/2004-98 Apensado
11/02/20 II 03000.004372/20 I0-83 Apensado
16/07/2010 04500.002216/2008-95 Apensado
16/07/2010 04500.008611/2007-09 Apensado
16/07/2010 04500.013997/2008-43 Apensado
16/07/2010 04597.000006/2006-79 Apensado
16/07/2010 04597.002727/2003-71 Apensado
16/07/2010 04597.004547/2004-12 Apensado

DATA PROCESSO

16/07/2010 04597.005909/2004-84
16/07/2010 04597.008527/2004-11
16/07/2010 04597.008675/2004-27
16/07/2010 04597.008888/2004-59
16/07/2010 03000.004602/2004-66
16/07/2010 03000.000799/2005-45
16/07/2010 03000.001113/2005-33
16/07/2010 04597.001367/2005-51
16/07/2010 04597.002450/2005-48
16/07/2010 04597.001945/2006-31
16/07/2010 04597.007346/2006-21
16/07/2010 04597.005317/2006-24
16/07/2010 03000.005679/2006-15
16/07/2010 03000.003851/2007-87
16/07/2010 04500.002465/2008-81
11/02/2011 04500.000837/2011-30

•
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NÚMERO DO PROCESSO: 03000.004372/2010-83 Apensado ao Processo; 04597.002517/2003-82

Data de abertura
Data Recebimento
Documento
Espécie
Data
UF
Procedência

; 09/08/2010 7:00PM
; 09/08/2010

: REQUERIMENTO
: 04/08/2010

: CARLOS RENAN KURTZ

•
ASSUNTO

SOLICITA PAGAMENTO DA lMPORTANCIA DE R$ 48.697,32 CORRESPONDENTE AS DIFERENCAS A
MAJOR RECEBlDAS PELA SUA PARADIGMA ESTER PONTREMOLl VlEIRA ROSA .

CLASSIFICAÇÃO

Data: 17/10/20/1 11:29:28 Emitido por: ESTAGIÁRIO Página: 1/ 3

INTERESSADO
CARLOS RENAN KURTZ

SOLICITANTE

TRAMITAÇÃO

I - Data : 09/08120 I O 19:0 Hora Situação : CADASTRADO

Origem : GABINETE DO MINISTRO - GMJMP

Destino : GABINETE DO MINISTRO - GMJMP

WGuia : O Cópia : O

Técnico Usuário : JOSE FERREIRA DOS SANTOS

2 - Data : 09/08/20 IO 19:0 Hora Situação : EM TRÂMITE

Origem : GABINETE DO MINISTRO - GMJMP

Destino : ASSESSORIA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA - ASTEC/GM

N°Guia : O Cópia : O

• Técnico Usuário : JOSE FERREIRA DOS SANTOS

3 - Data 10/08/20 IO 13:2 Hora Situação : EM TRÂMITE

Origem : ASSESSORIA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA - ASTEC/GM

Destino : SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS - SR}l/MP

W Guia : 6594 Cópia : O

Técnico Usuário : SINVAL DE SOUZA GOMES
Despacho: REQUERIMENTO DO SR. CARLOS RENAN KURTZ,

4 Data

Origem

Destino

Técnico

5 Data

Origem

Desuno

Técnico

Despacho:

6 - Data
Origem

Destino

Técnico

11/08/201011:2Hor. : Situação : EM TRÂMITE N"Guia : O
: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS - SRJ-IJMP

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁTER INDENIZA TÓRIO - CGBINIDENOP/SR}l

Usuário : JOSÉ RlBAMAR PASSINHO BECKMAN(SR}lJMP)

Cópia : O

Il/08/2010J5:3Hora: Situação :EMTRÂMITE N"Guia :0

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁ TER INDENIZA TÓRIO - CGB1NIDENOP/SRl-I
: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFicIOS DE CARÁ TER INDENIZA TÓRIO - CGBTN/DENOP/SRl-I
: ORITA VIANA DE PAIVA SOBRINHO Usuário : MARIA CARMELITA DE JESUS

ENCAMINHE-SE DOCUMENTOS (REQUERJMENTOS E SOLlCITACAO) DE PAGAMENTO AO SETOR DE
LEGISLACAO.

Cópia : O

11/08/201015:3 Hora : Situação : EM TRÂMITE WGuia : O

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFicIOS DE CARÂ TER INDENIZATÓRIO - CGBINIDENOP/SRH

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFicIOS DE CARÁTER INDENIZA TÓRIO - CGBINfDENOP/SRH

Cópia : O

: MARIA JOSÉ DOS SANTOS Usuário : MARIA CA RMELIT A DE JESUS
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Despacho: ENCAMINHE-SE DOCUMENTOS (REQUERINMENTO E SOLICITACAO) DE PAGAMENTO AO SETOR DE
CADASTRO PARA PROVIDENCIAS.

7 - Data 11/08/20 10 16:0 Hora Situação : EM TRÂMITE N°Guia : O Cópia : O
Origem COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFíCIOS DE CARÁ TER INDENlZATÓRJO - CGBIN/DENOP/SRH
Destino COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁ TER INDENIZATÓRJO - CGBINIDENOP/SRH
Técnico ORITA VIANA DE PAIVA SOBRINHO Usuário : THAIS MELO MATHEUS
Despacho: ENCAMINHA-SE DOCUMENTO PARA AS DEVIDAS PROVIDENCIAS.

8 - Data 24/08/20 IO 10:3 Hora Situação : EM TRÂMITE N°Guia O Cópia O
Origem COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁ TER INDENIZA TÓRIO - CGBINIDENOP/SRH
Destino COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁ TER INDENIZA TÓRIO - CGBIN/DENOP/SRH
Técnico : RITA EMARELICE SOUSA NUNES Usuário ORITA VIANA DE PAIVA SOBRINHO

9 - Data : 21/09/2010 17:2 Hora Situação : EM TRÂMITE N°Guia :0 Cópia O
Origem : COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁ TER INDENIZA TÓRJO - CGBINIDENOP/SRH• Destino : SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS - SRHfMP
Técnico Usuário : MAURO DO NASCIMENTO

lO - Data : 21109/2010 17:4Hora Situação : EM TRÂMITE N°Guia :0 Cópia : O
Origem : SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS - SRH/MP
Destino COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEfíCIOS DE CARÁ TER INDENIZA TÓRIO - CGBINfDENOP/SRH
Técnico Usuário : MAURO DO NASCIMENTO

11 - Data : 22/0912010 12:0 Hora Situação : EM TRÂMITE N° Guia : 24216 Cópia :0
Origem COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁ TER INDENIZATÓRIO - CGBIN/DENOP/SRH
Destino CONSULTORIA JURÍDICA - CONJURIMP
Técnico Usuário MARIA CARMELITA DE JESUS
Despacho: ENCAMINHEM-SE PROCESSO A CONJURlMP.

12 - Data 22/09/201015:1 Hora Situação : EM TRÂMITE N° Guia : O Cópia ·0
Origem CONSULTORIA JURÍDICA - CONJURfMP
Destino CONJUR40
Técnico CONJUR133 Usuário LIDIANE ARAUJO TEIXEIRA

13 • Dala 23/09/20 10 12:4 Hora Situação : EM TRÂMITE N° Guia :0 Cópia :0
Origem : CONJUR40
Destino CONJUR40

~4-

Técnico CONJURJ53 Usuário : CONJURI33

Data 16/1 112010 08:4 Hora Situação : EM TRÂMITE N° Guia O Cópia : O
Origem CONJUR40
Destino CONJUR40
Técnico : CONJURJ44 Usuário : CONJURI14

15 - Dma : 19/01/2011 11:0 Hora Situação : EM TRÂMITE N° Guia O Cópia :0
Origem : CONJUR40
Destino : CONJUR40
Técnico : CONJURI14 Usuário : CONJURI14

16 - Data : 19/01/2011 II: I Hora Situação : EMTRÁMITE N°Guia O Cópia : O
Origem CONJUR40
Destino : CONJUR40
Técnico CONJURI56 Usuário : CONJURII4

17 - Data 19101/20 J I 19:4 Hora Situação : EM TRÂMITE N°Guia :0 Cópia :0
Origem CONJUR40
Destino CONJUR40
Técnico CONJURI14 Usuário : CONJURI56

18 - Data 24/01/2011 19:0Hora Situação : EM TRÂMITE N°Guia :0 Cópia :0
Origem : CONJUR40

Data: /7//0/20/1 1/:29:28 Emitido por: ESTAGIÁRlO Página: 2/ 3
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Destino : CONSULTORIA JURÍDICA - CONJURIMP
Técnico

19 - Data

Origem

Destino

Técnico

Despacho:

20 - Data

Origem

Destino

Técnico

21 Data

Origem- Destino

Técnico

22 - Data

Origem

Destino

Técnico
Despacho:

•

Usuário : CONJURI14

: 24/01/20 II 19:2 Hora Situação : EM TRÂMITE

: CONSULTORIA JURÍDICA - CONJURlMP

: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS - SRH!MP

N"Guia : 546 Cópia : O

Usuário : ANTONlEL DE CARVALHO RODRIGUES
ENC_ COM NOTAIN°0261/2011IDP/CONJURlMP.

: 25/01/201109:5 Hora Situação : EM TRÂMITE N"Guja : O

SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS - SRl-lIMP

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁ TER INDENIZA TÓRIO - CGBINIDENOP/SRH

Usuário : JOSÉ RlBAMAR PASSINHO BECKMAN(SRl-lIMP)

Cópia : O

: 25/01/2011 16:5Hora Situação : EM TRÂMITE N°Guia : O Cópia: O
: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFicIOS DE CARÁ TER INDENIZATÓRlO - CGBfN/DENOP/SRH

: SERVIÇO DE LEGISLAÇÃO E ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL-SELAPIDIPAG/CGBli'lIDENOP/SRH

Usuário : LUZINETE EVANGELISTA BARBOSA

: 27/01/2011 16:41-10ra Situação : EM TRÂMITE N°Guia : O Cópia: O

: SERViÇO DE LEGISLAÇÃO E ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL-SELAPIDIPAG/CGBINIDENOP/SRH
: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFíCIOS DE CARÁ TER INDENIZA TÓRIO - CGBINIDENOP/SRH

: LUZINETE EVANGELISTA BARBOSA Usuário : VERA LUCIA CALIMAM

APOS ADOCAO DE PROVIDENCIAS POR MEIO DA CARTA W II/CGBIN-MP, DE 27.01.11, ENCAMINHE-SE O
PROCESSO N" 03000.00437212010-83 AO SERVICO DE APOIO, SOLICITANDO A ANEXACAO AO PROCESSO W
04597_002517/2003-82 (ANISTIA POLITICA DE CARLOS RENAN CURTZ), E POSTERIOR ARQUIVAMENTO DOS
AUTOS.

DOCUMENTOS ANEXADOS

DATA PROCESSO
I

21109/2010 03000.004379/2010-03 I

Data: 17/10/20// /1:29:28 Emitido por: ESTAGIÁRlO Página: 3/ 3
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NÚMERO DO DOCUMENTO:
03000.004379/2010-03

Anexado ao Processo: 03000.00437212010-83

10/081201011 :59AM
10/08/2010

: REQUERIMENTO
: 04/08/2010

: CARLOS RENAN KURTZ

ASSUNTO
SOLICITA PAGAMENTO DA lMPORTANClA DE R$ 54.417,03 REFERENTE ANISTIA POLITICA.

• 1.006721/2002-93

Data de abertura
Data Recebimento
Documento
Espécie
Data
UF
Procedência

CLASSIFICAÇÃO

INTERESSADO
CARLOS RENAN KURTZ

SOLICITANTE

TR<\.MlTAÇÃO

1· D8Ia : 10/08/2010 11:5Hora Situação : CADASTRADO Cópia : ON° Guia : O

Técnico

Origem : GABINETE DO MINISTRO - GMJMP

Destino : GABINETE DO MINISTRO - GMIMP

Usuário : JOSE FERREIRA DOS SANTOS

2 . Data

Origem

Destino

Técnico_.
Data

Origem

Destino

Técnico
Despacho:

4 - Data
Origem

Destino

Técnico

5 - Data
Origem

Destino

Técnico

Despacho:

6 - Data

Origem

Destino

Técnico

10/0812010 12:0 Hora Situação : EM TRÂMITE

: GABINETE DO MINISTRO - GMIMP

: ASSESSORIA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA - ASTEC/GM

N° Guia : O Cópia : O

Data: /7//0/2011 11:28:57

Usuário : JOSE FERREIRA DOS SANTOS

10/08/2010 13:2 Hora Situação : EM TRÂMITE

: ASSESSORIA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA - ASTEC/GM

: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS - SRHIMP

N°Guia : 6595 Cópia : O

Usuário : SINVAL DE SOUZA GOMES
REQUERIMENTO DO SR. CARLOS RENAN KURTZ.

11/08/2010 11:2 Hora Situação : EM TRÂMITE

SECRET ARlA DE RECURSOS HUMANOS - SRHfMP

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFíCIOS DE CARÁ TER INDENIZA TÓRIO - CGBIN/DENOP/SRH
Usuário : JOSÉ RlBAMAR PASSINHO BECKMAN(SRHfMP)

Cópia : O

11/08/2010 15:3 Hora Situação :EMTRÂMITE WGuia :0

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFíCIOS DE CARÁ TER INDENIZA TÓRIO - CGBlN/DENOP/SRH

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁ TER INDENIZATÓRIO - CGBIN/DENOP/SRH

: ORlTA VIANA DE PAIVA SOBRINHO Usuário MARIA CARMELITA DE JESUS
ENCAMINHE-SE DOCUMENTOS (REQUERIMENTOS E SOLICITACAO) DE PAGAMENTO AO SETOR DE

Cópia : O

LEGISLACAO.

11/0812010 15:3 Hora Situação : EM TRÂMITE WGuia : O

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFíCIOS DE CARÁ TER lNDENIZATÓRlO - CGBINIDENOP/SRH

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFíCIOS DE CARÁ TER INDENIZATÓRIO - CGBIN/DENOP/SRH

Cópia : O

: MARIA JOSÉ DOS SANTOS Usuário : MARIA CARMELITA DE JESUS

Emitido por: ESTAGIÁRlO Página: 1 / 3
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Despacho: ENCAMINHE-SE DOCUMENTOS (REQUERINMENTO E SOLlCITACAO) DE PAGAMENTO AO SETOR DE
CADASTRO PARA PROVIDENCIAS.

7 . Data 11/08/20 IO 16:0 Hora Situação : EM TRÂMITE ! '0Guia : O Cópia :0
Origem : COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFíCIOS DE CARÁ TER INDENIZA TÓRIO - CGBINIDENOP/SRH
Destino COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁ TER INDENIZA TÓRIO - CGBINIDENOP/SRH
Técnico ORITA VIANA DE PAIVA SOBRINHO Usuário : THAIS MELO MATHEUS
Despacho: ENCAMINHA-SE DOCUMENTO PARA AS DEVIDAS PROVIDENCIAS.

8 . Data : 24/08120 IO 10:3 Hora Situação : EM TRÂMITE NQGuia : O Cópia :0
Origem : COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFíCIOS DE CARÁTER INDENIZATÓRIO - CGBINIDENOP/SRH
Destino : COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFíCIOS DE CARÁ TER INDENIZATÓRIO - CGBINIDENOP/SRH
Técnico : RITA EMARELlCE SOUSA NUNES Usuário : ORITA VIANA DE PAIVA SOBRINHO

9 - Data 21/09/20]0 J7:2Hora Situação : EM TRÂMITE N° Guia :0 Cópia O
Origem COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFíCIOS DE CARÁTER INDENIZATÓRIO - CGBINIDENOP/SRH

e Destino SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS - SRHIMP
Técnico Usuário : MAURO DO NASCIMENTO

10 • Data : 21/09/20 IO 17:4 Hora Situação : EM TRÂMITE N° Guia : O Cópia :0
Origem : SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS - SRl-lIMP
Destino COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÂTER INDENIZATÓRIO - CGBINIDENOP/SRH
Técnico Usuário : MAURO DO NASCIMENTO

11- Data 22/09/201012:0Hora Situação : EM TRÂMITE N° Guia : 24216 Cópia :0
Origem : COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFíCIOS DE CARÁ TER INDENIZA TÓRIO - CGBINIDENOP/SRH
Destino : CONSULTORIA JURíDICA - CONJURlMP
Técnico Usuário : MARIA CAR.tVlELlTA DE JESUS
Despacho: ENCAMINHEM-SE PROCESSO A CONJURJMP.

12 - Data : 22/09120 IO 15:I Hora Situação : EM TRÂMITE N°Guia :0 Cópia . O
Origem : CONSULTORIA JURÍDICA - CONJURlMP
Destino CONJUR40
Técnico : CONJURI33 Usuário LIDIANE ARAUJO TEIXEIRA

13 - Data : 23/09/2010 12:4 Hora Situação : EMTRÂMlTE N°Guia :0 Cópia : O
Origem : CONJUR40
Destino : CONJUR40

~4-

Técnico : CONJURI53 Usuário : CONJURI33

Data : 16/11/201008:4 Hora Situação : EM TRÂMITE N° Guia : O Cópia :0
Origem : CONJUR40
Destino : CONJUR40
Técnico : CONJURI44 Usuário CONJURIJ4

15 - Data : 19/01/201111:01-l0r. Situação : EM TRÂMITE N° Guia :0 Cópia :0
Origem : CONJUR40
Destino : CONJUR40
Técnico : CONJUR114 Usuário CONJURI14

16 - Data 19/01/201111:1 Hora Situação : EMTRÃMITE N° Guia : O Cópia :0
Origem CONJUR40
Destino CONJUR40
Técnico : CONJURI56 Usuário : CONJURl14

17 - Data : 19/0112011 19:4 Hora Situação : EM TRÂMITE N° Guia :0 Cópia : O
Origem : CONJUR40
Destino : CONJUR40
Técnico : CONJURI14 Usuário : CONJUR156

18 - Data : 24/01/20 II 19:0 Hora Situação : EM TRÂMITE N° Guia : O Cópia : O
Origem : CONJUR40

Data : /7//0/20// //:28:57 Emitido por: ESTAGlÂRIO Página: 2/ 3
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Técnico
Destino : CONSULTORIA JURÍDICA - CONJURJMP

Usuário : CONJUR I 14

19 - Data

Origem

Destino
Técnico

Despacho:

20 - Data

Origem
Destino

Técnico

21 Data

Origem

e Destino

Técnico

22 - Data

Origem
Destino
Técnico

Despacho:

: 24/01/2011 19:2Hora Situação : EM TRÂMITE Cópia : ON°Guia : 546

: CONSUL TORIA JURiDlCA - CONJURJMP

: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS - SRHlMP

Usuário : ANTONIEL DE CARVALHO RODRIGUES
ENC. COM NOTAIN°0261/2011IDP/CONJURlMP.

: 25/01/2011 09:5 Hora Situação : EM TRÂMITE

: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS - SRHlMP

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFíCIOS DE CARÁTER INDENIZATÓRIO - CGBINIDENOP/SRH

Usuário : JOSÉ RlBAMAR PASSINHO BECKMAN(SRHlMP)

N"Guia : O Cópia : O

Data; J 7/10/201/ 1/:28:57

: 25/01/2011 16:5 Hora Situação : EMTRÂMlTE N"Guia : O

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁ TER lNDENIZATÓRIO - CGBINIDENOP/SRH
: SERVIÇO DE LEGISLAÇÃO E ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL-SELAPIDIPAG/CGBIN/DENOP/SRH

Cópia : O

Usuário : LUZINETE EVANGELISTA BARBOSA

: 27/01/2011 16:4Hora Situação : EM TRÂMITE N°Guia : O Cópia: O

: SERVIÇO DE LEGISLAÇÃO E ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL-SELAPIDIPAG/CGBINIDENOP/SRH

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁ TER INDENIZA TÓRIO - CGBlNIDENOP/SRH
: LUZINETE EVANGELISTA BARBOSA Usuário : VERA LUCIA CALlMAM

APOS ADOCAO DE PROVfDENCIAS POR MEIO DA CARTA W II/CGBlN-MP, DE 27.01.11, ENCAMINHE-SE O
PROCESSO W 03000.00437212010-83 AO SERVICO DE APOIO, SOLICITANDO A ANEXACAO AO PROCESSO N"
04597.002517/2003-82 (ANISTIA POLITICA DE CARLOS RENAN CURTZ), E POSTERIOR ARQUlV AMENTO DOS
AUTOS.

Emitido por: ESTAGIAIUO Página; 3/ 3
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Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MP
Controle de Processos e Documentos - CPROD

NÚMERO DO PROCESSO: 04597.002517/2003-82

Data de abertura
Data Recebimento
Documento
Espécie
Data
UF
Procedência

: 02/09/2003 4:42PM
: 02/09/2003
: 1243
: AVISO
: 18/08/2003
: DF - DISTRlTO FEDERAL
: MINISTERlO DA JUSTICA

ASSU TO
ENCAMINHA COPIA DA PORTARIA, DO VOTO PROFERIDO PELO CONSELHEIRO RELATOR,

CERTIDAO DE JULGAMENTO, PLANlLHA DOS CALCULOS DA REPARACAO ECONOMICA E ACORDAO.

CLASSIFICAÇÃO
COMlSSÕES, CONSELHOS E GRUPOS DE TRABALHO DE RECURSOS HUMANOS

INTERESSADO
CARLOS RENAN KURTZ

SOLICITANTE

TRAMITAÇÃO

I - Data

Origem

Destino

Técnico

2 - Data

Origem

e Destino

Técnico

3 - Data

Origem

Destino

Técnico

4 - Data

Origem

Destino

Técnico

5 - Data

Origem

Destino

Técnico

6 - Data

Origem

Destino

Técnico

7 - Data

Origem

: 02/09/2003 16:4 Hora Situação : CADASTRADO N"Guia : O
: DEPARTAMENTODE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DEÓRGÃOS EXTINTOS - DERAP/SEIMP
: DEPARTAMENTODE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DE ÓRGÃOS EXTINTOS - DERAP/SEIMP

Usuário : SISTEMA

Cópia : O

: 02/09/2003 16:4 Hora Situação : EM TRÂMITE N°Guia : O
: DEPARTAMENTODE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DE ÓRGÃOS EXTINTOS - DERAP/SEIMP
: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFíCIOS DE CARÁTER INDEN1ZATÓRIO- CGBINIDENOP/SRH

Usuário : LEONARDO AGUIAR SOUSA

Cópia : O

: 06/11/2003 11:2 Hora Situação : EM TRÂMITE N°Guia : O
: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFíCIOS DE cARÁ TER INDENIZATÓRIO - CGBINIDENOP/SRH
: DIVISÃO DE CADASTRO E LOTAÇÃO DE PESSOAL - DICLP/GERAPIDERAP/SEIMP

Usuário : MARIA DE LOURDES ROCHA

Cópia : O

: 29/04/200414:4Hora Situação : EM TRÂMITE N"Guia : O Cópia: O
: DIVISÃO DE CADASTRO E LOTAÇÃO DE PESSOAL - DICLP/GERAPIDERAPISEIMP
: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE cARA TER INDEN1ZATÓR10- CGBINIDENOP/SRH

Usuário : RODRIGO AUGUSTO SUZANO DA CRUZ

: 29/04/2004 15:2Hora Situação : EM TRÃMITE N"Guia : O

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFíCIOS DE CARÁTER INDENIZATÓRIO - CGBIN/DENOP/SRH
: DIVISÃODE ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL JUDICIAL - DIAPJ/GERAPIDERAP/SEIMP

Usuário : MARIADE LOURDES ROCHA

Cópia : O

: 29/04/2004 15:4 Hora Situação : EM TRÃMITE N°Guia : O

: DIVISÃODE ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL JUDICIAL - DIAPJ/GERAPIDERAP/SEIMP
: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFíCIOS DE CARÁTER INDENIZATÓRIO - CGBINIDENOP/SRH

Usuário : MARIA lLZA TOMÁZ MADELA

Cópia : O

: 07/05/200409:5 Hora Situação : EM TRÂMITE N"Guia : O

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE cARÁ TER LNDENIZATÓRJO- CGBINIDENOP/SRH
Cópia : O

Data: 21/10/2011 11:17:21 Emitido por: MARCELA BIANCHI STORTI GONÇALVES Página: 1/ 4
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Destino : DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DE ÓRGÃOS EXTINTOS - DERAPISE/MP

Técnico Usuário MARIA DE LOURDES ROCHA

8· Data : 07/05/2004 11:4 Hora Situação : EM TRÂMITE N°Guia : O
Origem : DEPARTAMENTO DE ADMfNlSTRAÇÃO DE PESSOAL DE ÓRGÃOS EXTINTOS - DERAP/SEIMP
Destino CONSUL TORIA JURÍDICA· CONJURIMP
Técnico

Cópia : O

Usuário : JOSÉ MARJA VIANA DOS SANTOS

Cópia : O9· Data 10/05/2004 14:5 Hora Situação : EM TRÂMITE
Origem : CONSUL TORJA JURÍDICA - CONJURIMP
Destino : CONJUR40
Técnico : CONJURI03

N°Guia : O

Usuário ORISLANNE CARNEIRO DE SOUSA LOPES

10· Data : J 1/05/2004 14:2 Hora
Origem : CONJUR40
Destino : CONJUR40
Técnico : CONJUR44_.
Data : 25/05/2004 15:3 Hora
Origem : CONJUR40
Destino : CONJUR40
Técnico : CONJUR103

Situação : EM TRÂMITE N°Guia : O Cópia : O

Usuário : CERES NOLETO E SILVA

Situação : EM TRÂMITE WGuia : O Cópia : O

Usuário : CONJUR44

12 . Data
Origem
Destino
Técnico
Despacho:

13 . Data
Origem
Destino
Técnico

14 . Data
Origem
Destino
Técnico_.
Data
Origem
Destino
Tecruco
Despacho:

16 • Data
Origem
Destino
Técnico

17 . Data
Origem
Destino
Técnico

: 28/05/2004 10:0 Hora
: CONJUR40
: GABINETE DO MINISTRO - GM/MP

Situação : EM TRÂMITE Cópia : ON°Guia : O

Usuário : THAJS TOMAZ DE ARAUJO COSTA
COM PARECER N" 075112004.

: 28/05/2004 II: 1Hora Situação : EM TRÂMITE
: GABINETE DO MINISTRO - GM/MP
: ASSESSORJA TÉCNICA E ADMINISTRA TIVA - ASTEC/GM

WGuia : O Cópia : O

Usuário : ALINE TEIXEIRA DE CARVALHO

: 28/0512004 18:3 Hora Situação : EM TRÂMITE Cópia : ON"Guia : O
: ASSESSORIA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA - ASTEC/GM
: CONSUL TORJA JURÍDICA - CONJURlMP

Usuário SANDRA FERREIRA NEVES

: 02/06/2004 16:3 Hora Situação : EM TRÂMITE
: CONSULTaRIA JURÍDICA - CONJURIMP
: GABINETE DO MINISTRO - GMIMP

N°Guia : O Cópia : O

Usuário : WESLEY SANTOS FONTINELE
COM VISTO.

: 02/06/2004 17:3 Hora Situação : EM TRÂMITE N°Guia : O Cópia : O
: GABINETE DO MINISTRO· GMIMP
: ASSESSORIA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA - ASTEC/GM

Usuário SANDRA FERREIRA NEVES

: 09/0612004 16:5 Hora Situação : EM TRÂMITE
: ASSESSORIA TÉCNICA E ADMINISTRA TIVA • ASTEC/GM
: CONSUL TORJA JURÍDICA - CONJURIMP

WGuia : O Cópia O

Usuário SANDRA FERREIRA NEVES

18 . Data : 14/06/2004 17:5 Hora Situação
Origem : CONSUL TORJA JURÍDICA· CONJURIMP
Destino : CONSUL TORJA JURÍDICA - CONJURIMP
Técnico

19 . Data : 18/0612004 15:OHora Situação
Origem : CONSUL TORJA JURÍDICA - CONJUR/MP

: EM TRÂMITE Cópia : ON°Guia : O

Usuário SANDRA FERREIRA NEVES

: EM TRÂMITE WGuia : O Cópia : O

Data: 211/01201/ 11:/7:21 Emitido por: MARCELA BIANCHI STORTI GONÇALVES 2/ 4Página:
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Destino : CONruR90
Técnico

Situação : EM TRÂMITE WGuia : O

Usuário MARlA ÉRIKA CARNEIRO DA SILVA

Cópia : O: 21107/2004 15:2Hora
: CONruR90
: DEPARTAMENTODE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DE ÓRGÃOS EXTINTOS - DERAP/SEIMP

Usuário : CONJURI03
COMDESPACHO

: 21/07/2004 17:2Hora Situação : EM TRÂMITE W Guia : O
: DEPARTAMENTODE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DE ÓRGÃOS EXTINTOS - DERAPISEIMP

: DIVISÃODE ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL JUDICIAL - DIAPJ/GERAPIDERAPISEIMP
Usuário : ANA CRISTINA BRITO DE SOUZA

Cópia : O

Cópia : O: 21107/2004 17:5Hora Situação : EM TRÂMITE W Guia : O
: DIVISÃODE ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL JUDICIAL - DIAPJ/GERAPIDERAPISEIMP

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁTER INDENIZATÓRIO - CGBINIDENOP/SRH
Usuário : VÂNrA MARIA UNHARES FEIJÃO

Cópia : O

Cópia : O

20 - Data
Origem
Destino
Técnico
Despacho:

21 - Data
Origem
Destino
Técnico

22 - Data
Origem
Destino
Técnico

23 - Data
Origem
Destino

Técnico

24 - Data
Origem
Destino
Técnico

2S - Data
Origem
Destino
Técnico
Despacho:

: 04/10/200515:3 Hora Situação : EM TRÂMITE WGuia : O
: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE cARÁTER INDENIZATÓRlO - CGBINIDENOP/SRH
: DIVISÃO DE CADASTRO E LOTAÇÃO DE PESSOAL - DICLP/GERAPIDERAPISEIMP

Usuário : MARIA DE LOURDES ROCHA

: 23/11/2006 17:0Hora Situação : EM TRÂMITE N"Guia : O
: DIVISÃO DE CADASTRO E LOTAÇÃO DE PESSOAL - D1CLP/GERAP/DERAPISEIMP

: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE cARÁ TER INDENIZATÓRIO - CGBINIDENOP/SRH
Usuário : CELIA MARlA DE MEDEIROS ROCHA

Cópia : O: 24/11/2006 10:I Hora Situação : EM TRÂMlTE N" Guia : O
: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁTER INDENIZATÓRIO - CGBINIDENOP/SRH
: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE cARÁ TER INDENIZATÓRIO - CGBINIDENOP/SRH

Usuário : JULIANA MARCELINO DA SILVA
ENCAMINHAM-SE PARA SETOR DE PAGAMENTO OS DEVIDOS PROCESSOS

26 - Data : 05/03/2007 II: I Hora Situação : EM TRÂMITE N"Guia : O Cópia: O
Origem : COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE cARÁTER fNDENIZATÓRlO - CGBINIDENOP/SRH
Destino : COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁTER fNDENIZATÓRIO - CGBINIDENOP/SRH

__ Técnico Usuário : ALAIDES NARAlANA LEÃO ALVES
Despacho ENCAMINHO PARA ANALISE (GABRlELA ALVES FERREIRA) CONFORME SOLICITADO.

Cópia : O27 - Data
Origem
Destino
Técnico
Despacho:

28 - Data
Origem
Destino
Técnico
Despacho:

29 - Data
Origem
Destino

: 21/06/2007 14:2Hora Situação : EM TRÂMlTE N'Guia : O
: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE cARÁTER INDENIZATÓRIO - CGBINIDENOP/SRH
: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE cARÁ TER INDENIZATÓRIO - CGBINIDENOP/SRH

Usuário : GABRlELA ALVES FERREIRA (DICAP)
ARQUIVO

: 20/07/2007 10:0Hora Situação : EM TRÂMlTE N"Guia : O
: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁTER fNDENIZATÓRIO - CGBINIDENOP/SRI-]
: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFíCIOS DE CARÁTER INDENIZATÓRlO - CGBINIDENOP/SRH

Usuário : RAFAEL EDGARD LOPES BRAGA
MULTlRAO SALA 120

Cópia : O

: 05109/2007 10:2Hora Situação : EM TRÂMITE N°Guia : O
: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁTER INDENIZATÓRIO - CGBINIDENOP/SRH
: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁTER INDENlZATÓRIO - CGBINIDENOP/SRH

Cópia : O

Técnico : DELFINAAUGUSTA ARRAIS DE AZEVEDO
Despacho: ENCAMINHA-SE CONFORME SOLlClTADO.

Usuário : ALAIDES NARAIANA LEÃO ALVES

30 - Data 19/07/201010:1 Hora Situação : EM TRÂMITE N'Guia : O
Origem : COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁTER INDENIZATÓRIO - CGBINIDENOP/SRH
Destino : COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE cARÁ TER INDENIZATÓRlO - CGBINIDENOP/SRH

Cópia : O

Data: 21/10/201l 1l:17:2! Emitido por: MARCELA BIANCH1STORTI GONÇALVES Página: 3/ 4
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Técnico : LUZINETE EVANGELIST A BARBOSA Usuário . ORlTA VIANA DE PAIVA SOBRINHO

31 - Data : 19/071201010:5Hora : Situação : EM TRÂMITE N"Guia : O
Origem : COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁTER INDENIZATÓRIO - CGBINIDENOP/SRH
Destino : COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CARÁTER INDENIZATÓRlO - CGBINIDENOP/SRH
Técnico : LUZfNETE EVANGELISTA BARBOSA
Despacho: ARQUIVO

Cópia : O

Usuãrio : LUZfNETE EVANGELISTA BARBOSA

PROCESSOS mNTADOS

DATA PROCESSO SITUAÇÃO

16/07/2010 03000.001557/2004-98 Apensado
11/02/2011 03000.004372/20 I0-83 Apensado
16/07/2010 04500.002216/2008-95 Apensado
16/07/2010 04500.008611/2007-09 Apensado
16/07/2010 04500.0 13997/2008-43 Apensado
16/07/2010 04597.000006/2006-79 Apensado
16/07/2010 04597.002727/2003-71 Apensado
16/07/2010 04597.004547/2004-12 Apensado

DOCUME TTOS ANEXADOS

DATA PROCESSO

16/07/2010 04597.005909/2004-84
16/07/2010 04597.008527/2004-11
16/07/2010 04597.008675/2004-27
16/07/2010 04597.008888/2004-59
16/07/2010 03000.004602/2004-66
16/07/2010 03000.000799/2005-45
16/07/2010 03000.001113/2005-33
16/07/2010 04597.001367/2005-51
16/07/2010 04597.002450/2005-48
16/07/2010 04597.001945/2006-31
16/07/2010 04597.007346/2006-21
16/07/2010 04597.005317/2006-24
16/07/2010 03000.005679/2006-15
16/07/2010 03000.003851/2007-87
16/07/2010 04500.002465/2008-81
11/02/2011 04500.000837/2011-30

Data: 21/10/2011 11:17:2/ Emitido por: MARCELA BIANCHI STORTI GONÇALVES
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Documentos

NÚMERO DO DOCUMENTO:
03090.001480/2011-13

Data de abertura
Data Recebimento
Documento
Espécie
Data
UF
Procedência

: 18/10/2011 1:22PM
: 18/10/2011
: 389
: MEMORANDO
: 18/10/2011
: DF - DISTRJTO FEDERAL
: CONSULTORJA JURJDICA

ASSUNTO
SOLICITAO ENCAlVIlNHAMENTODO PROCESSO ADMINISTRATIVON° 04597.002517/2003-82.

II TERESSADO
CONSULTORJA JURJDICA

SOLICITA 'TE

CLASSIFICAÇÃO

TRAMITAÇÃO

Cópia : O1- Data

Origem

Destino

Técnico

Despacho:

2 - Dala

Origeme Destino
Técnico

Despacho:

3 - Data

Origem

Destino

Técnico

4 . Data

Origem

Destino

Técnico

: 18/101201113:2Hora Situação : CADASTRADO
: CONSULTORJA JURÍDICA - CONJURlMP
: CONSULTORJA JURÍDICA - CONJUR/MP

N·Guia : O

Usuário : MARCELA BIANCHl STORTI GONÇALVES
TRAMITE AUTOMAT1CODE CADASTRO

18/1012011 J3:2Hora : Situação : EM TRÂMITE
: CONSULTORJA JURÍDICA - CONJURlMP
: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS - SRI-llMP

N°Guia : 10447 Cópia : O

Usuário : MARCELA BIANCHI STORTI GONÇALVES
ENCAMINHADO A CGBIN/SRH COM O MEMORANDO W 389/CONJURlMP.

: 18/10120 II 16:5Hora Situação : EM TRÂMITE
: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS - SRI-llMP
: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CAM TER INDENIZATÓRIO - CGBINIDENOP/SRH

N"Guia : O Cópia : O

Usuário : MAURO DO NASCIMENTO

: 20/1012011 14:5Hora Situação : EM TRÂMITE N°Guia : O
: COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CAM TER INDENIZATÓRIO - CGBINIDENOP/SRH
: DIVISÃO DE CADASTRO-DICAD/CGBINIDENOP/SRH

Cópia : O

Usuário : LUZINETE EVANGELISTA BARBOSA

Data: 21/10/2011 10:02:20 Emitido por: MARCELA BlANCHI STORTI GONÇALVES I1Página:





MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
Consultoria Jurídica

MEMORANDO N~ 389/CONJUR!MP

Em 18 de outubro de 20 II.

À Coordenação-Geral de Benefícios de Caráter Indenizatório - CGBIN/DENOP/SRH

Assunto: Processo Administrativo n° 04597.002517/2003-82.

Solicito o encaminhamento do Processo Administrativo em epígrafe, o mais breve
possível, que se encontra nessa Coordenação-Geral de Benefícios de Caráter Indenizatório,
conforme trâmite anexo, objetivando instruir análise processual na Coordenação-Geral Jurídica
de Contencioso Judicial e Administrativo.

Atenciosamente,

LINCOLN UNGARETTI BRANCO
Coordenador Administrativo
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Resultado da Consulta de Processos por Palies

Parte Número Oasse de Ação Juízo

CARLOS
'RENAN 200771020086531 Al44
KURTZ
CARLOS
RENAN 200871110004520 R041
KURTZ
CARLOS
RENAN 200971~~144
KURTZ~

INSS INSTITUTO
VFOOO1 SANTA CRUZ 00 CARLOSRENANKURTZ NACIONAL 00

SUL SEGUROSOCIAL

UNIAO-PROCURAOORIA-
JPCOOO PORTOALEGRE GERALDA FAZENDA CARLOSRENAN

NAOONAL - PGFN KURTZ

000

000

http://sicau.agu.gov.br/sicauweb/comuns/resultado_patie.asp?Instancia=l&Consulta=... 04/11/2011





Detalhes Processo

Dados Básicos do Processo

Númerodo . Visualizar I~~'-' IRelevância ~DProcesso Dossie Eletrônico Não
200771020086531 Relevante o

Juízo
VFEFOOO/ VARA FEDERALDEEXEOJÇAOFISCALDESANTA MARIA
10Grau / Justiça Federal
4a Região / SantaMaria - RS

IObservaçõesdo Processo
dique aqui para ver a observação

Classe de Ação

Classe de N;ão
Al44 - Carta Precatória - CPREC

Tema
007 - Tributário, EconômÍ<X>e Financeiro

Subtema
0701160 - DívidaAtiva

ObjelDdo Pedido
0000947 - OUTROS- DívidaAtiva

Partes Principais

Autnr ou Interessado Prindpal
1002017003 - INSS INSTIlUTO NACIONAL DO SEGUROSOCIAL

I
Réuou Interessado Prindpal
28492766 - SHIRLEYMARIA SOIRIVER KURTZ

Tarefa Pendente (Menor Prazo)

ITarefaFA91 - Conferir e Completar Dados

I
UnidadeResponsável
MSIJ - Módulo SICAU ele Integração com a Justiça

I
setor ou CoordenaçãoR~ponsável
SECRETARIAJUDICIARIA

UsuárioResponsável
A DESIGNAR

Datade Inoo de Prazo
04/03/2008

Datade FimPrevistn
27/02/2009

Datade FimReal
Pendente.

Datade Distribuição
04/03/2008 19:19:09

Númerodo DocumenlD
Número não informado.

1ipode cadastro/Unidade
Automaticamente - via INTEGRACAO COMA JUSTICA - MSIJ

I dique aqui para visualizar todas as tarefas

Processos Vinculados

http://sicau.agu.gov .br/sicauweb/processo/CtrlRecuperarProcesso .asp?method=exibir... 04/11/2011





Detalhes Processo

Dados do Cadastramento

Data da Última Modificação
04/03/200819:19:09 - PROCESSAMENTO
AUTOMÁTICOL- ~

Data do Cadastramento
04/03/2008 19:19:09 - PROCESSAMENTOAUTOMÁTICO

Retomar

http://sicau.agu.gov.br/sicauweb/processo/CtrlRecuperarProcesso .asp?method=exibir... 04/11/2011





Detalhes Processo

Número do
Prcx::esso
200871110004520

. Visualizar
Dossie Eletrô nico

Relevância

. ,
Dados Básicos do Processo

Identificação Altemativa
000074 Não

Relevante

Juízo
VFOOOl/ 001 a VARA FEDERALDESANTACRUZDO SUL
10Grau / Justiça Federal
4a Região / SANTACRUZDO SUL- RS

Classe de Ação

Oasse de ftI:;2IJ
R041 - Embargos à ExecuçãoFiscal- EEXF

Tema
007 - Tributário, Econômico e Financeiro

Subtema
0701160 - Dívida Ativa

Objetn do Pedido
0000947 - OUTROS- DívidaAtiva

Partes Principais

I
Autnr ou Interessado Prindpal
28492767 - CARLOSRENANKURTZ

Réuou Interessado Prindpal
1002017003 - INSS INSTITUTO NACIONALDO SEGUROSOCIAL

Tarefa Pendente (Menor Prazo)

I ;~~~ - Andamento na Justiça

Unidade Responsável
MSI.J - Módulo SICAUde Integração com a Justiça

ISetDr ou Coordenação R~ponsável IIUsuário Responsável
. SECRETARIAJUDICIARIA .. A DESIGNAR~==========~============~

I
Data de Rm Real
. Pendente.~==========~============~

l
1ipo do Documentn II N~mero do ~mentn
.Outros .. Numero nao Informado.

Data de Inído de Prazo
10/07/2008

Data de Rm Previsto
05/07/2009

Data de Distribuição
10/07/2008 19:02:58

l1ipo de cadastrojUnidade
Automaticamente - via INTEGRACAOCOMA JUSTICA- MSIJ

I dique a~ra visualizar todas as tarefas

Processos Vinculados

http://sicau.agu.gov.br/sicauweb/processo/CtrlRecuperarProcesso.asp?method=exibir... 04/11/2011
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Detalhes Processo

Dados do Cadastramento

Data do cadastramento
10/07/2008 18:43:30 - PROCESSAMENTOAUTOMÁTICO

Retomar

Data da Última Modificação
10/07/200818:43:30 - PROCESSAMENTO
AUTOMÁTICO

http://sicau.agu.gov.br/sicauweb/processo/CtrlRecuperarProcesso.asp?method=exibir... 04/11/2011





Detalhes Processo Page 1 of 1

~e";'~1l ..,
[FI _ 'S.\

Dados Básicos do Processo
:()." .• .o

Númerodo Relevância
~

Visualizar IdentificaçãoA1temativa PACProcesso Dossie Eletrônico 000060 Não Não
! ~1000080866!Jt Relevante

Juízo
JPCOOO/ PENDENTEDECLASSIFICAÇAO DEPORTOALEGRE
10Grau / Justiça Federal
4a Região / PORTOALEGRE- RS

IObservações do Processo
Qi.gueaqui para ver a observacão

Classe de Ação

I
Gasse de N:jjo
Al44 - Carta Precatória - CPREC

e I~~~~ Tributário, Econômico e Financeiro

I~~~:o-Dívida Ativa

IObjetodo Pedido
0000947 - OUTROS - Dívida Ativa

Partes Principais

I
Autor ou Interessado Principal
1000000000 - UNIAO

I
Órgão Interessado
62 - PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDANACIONAL - PGFN

IRéuou Interessado Principal
. 28492767 - CARLOSRENAN KURTZ

Tarefa Pendente (Menor Prazo)

INão há tarefas pendentes. IIÚltimaTarefaCadastrada
FA99 - Aviso do Sistema

IIUsuárioResponsável
A DESIGNAR

Idique aqui para visualizar todas as tarefas

Processos Vinculados

Dados do Cadastramento

Data do CadastTamento
18/03/2009 18:53:01- PROCESSAMENTOAUTOMÁTICO

Data da ÚltimaModificação
18/03/2009 18:53:01 - PROCESSAMENTO
AUTOMÁTICO

RetDmar

http://sicau.agu.gov.br/sicauweb/processo/CtrlRecuperarProcesso .asp?method=exibir... 04/1112011





ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA JURÍDICA DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

Coordenação-Geral Jurídica de Contencioso Judicial e Administrativo

Processo: 03000.006308/2011-18

Para: O Ora. Flávia Objeto: O Câmara de Conciliação

O Ora.Cristina O Ciência

ODra.lrma O Consulta

~ Dr. Daniel D Cumprimento

Dr. José Carlos O Mandado de Injunção

O D Participação em Audiência

O Mandado de Segurança

O Pedido de informações

Peso: D Reanálise/Reconsideração

001 1:lJ02 003 004 005 ~ Requerimento administrativo

O

Matéria:

D 26,05% -28,86% - 3,17% O Concurso público

D Crédito Suplementar O Contribuição PSS

D Proib. Contratar c/ Poder Público D Gratificações de desempenho

OADI/ADC O Greve

[IAnistia Constitucional (10.559/02) O Restituição ao erário

O Anistia Legal (8.878/94) OTCU

O Aposentadorias/Pensões O Transposição/Enquadramento
O Composição remuneratória O

Distribuído em: 0 ( / [I /2011 Prazo para resposta: ()0 / )I /2011

Observação: _

IRMA CLAUDIA ~ENTO MORAIS
Advogada da União

Coordenadora-Geral Jurídica de Contencioso Judicial e Administrativo, Substituta
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURíDICA JUNTOAO MINISTÉRIO DO PLANEjAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

NOTA Nº 3997- 7.10/2011/jCM/CONjUR-MP/CGU/AGU

PROCESSONQ:03000.006308/2011-18

INTERESSADO: Carlos Renan Kurtz

ASSUNTO: Requerimento administrativo de anistiado político. Pagamento de diferença de

remuneração decorrente de auxílio moradia reconhecido pelo ato CjST.GP Nº

110/2008. Pela remessa dos autos à Coordenação-Geral de Recursos Humanos

desta CONjUR/MP e após, a devolução dos autos à CGBIN/MP com sugestões.

Esplanada dos Ministérios - Bloco "K"- 7º andar - CEP: 70040-906 - Brasília - DF
Telefone (61) 2020-4217 - e-mail: conjur@planejamento.gov.br

1. Vêm os autos a esta Consultoria jurídica por meio de Despacho, datado de 05 de

outubro de 2011, acostado às fls. 40/41, por meio do qual a Coordenação-Geral de Benefícios

de Caráter indenizatório deste Ministério, solicita análise e pronunciamento quanto à

pertinência do pleito, que versa sobre o requerimento administrativo de autoria do Sr. Carlos

Renan Kurtz, que teve a sua condição de anistiado político declarada pela Portaria Mj n° 1.178

de 18.08.2003 e, consequentemente, adquiriu o direito de receber reparação econômica, em

prestação mensal permanente e continuada, nos termos do art.ss do ADCT.

2. o referido requerimento administrativo, tem a finalidade de que seja

determinado o pagamento das diferenças remuneratórias decorrentes do auxílio moradia,

reconhecido pelo Ato CjST.GP Nº 110/2008, de 1º de julho de 2008, e anteriormente, deferidas

e pagas aos integrantes da sua categoria- os Desembargadores Federais do Trabalho, no

montante de R$240.651,72 (duzentos e quarenta mil, seiscentos e cinquenta e um reais e

setenta e dois centavos), tendo como paradigma a Desembargadora Federal do Trabalho Drª
Éster Pontremoli Vieira Rosa, conforme demonstrativo de fI. 25.

3. Inicialmente, faz-se necessário esclarecer que embora tenha sido questionada de

quem seria a atribuição para análise do pedido, pois em processos semelhantes
(04500.013997/2008-43- Inclusão de vantagem relacionada ao Adicional de Tempo de Serviço)

esta Coordenação-Geral de Benefícios de Caráter Indenizatório manifestou-se pelo

atendimento do pleito do anistiado, no entanto no processo nº 04500.017365/2009-30

(alteração do valor inicial de R$12.720,OO para R$15.712,57) declinou da sua atribuição e

remeteu o pleito do requerente à Comissão de Anistia do Ministério da justiça, conforme



..



Continuação da NOTA/Nº 3997 - 7.10/2011/JCM/CONJUR-MP/CGU/AGU

documentos ora anexados, mas neste caso específico, esta Coordenação-Geral

fixar a sua atribuição nos seguintes termos:

"Calha ressaltar que a lei 10.559,de 2002, determina a este Ministério efetuar o
pagamento da reparação econômica dos anistiados políticos estabelecidas em portarias
publicadas pelo Ministério da Justiça, bem como a efetivação dos respectivos reajustes,
nos termos do art. 8º e 18 desta lei."

4. Feita esta digressão e assentada a atribuição desta Coordenação-Geral de

Benefícios de Caráter Indenizatório,para análise do requerimento, passamos ao mérito do

pedido.

LFR 2

5. No mérito, entendemos pelo indeferimento do pedido, pois de acordo com a

jurisprudência do Superior Tribunal de justiça, o auxílio moradia é verba de natureza

indenizatória, que depende da especificidade do cargo e comprovação de requisitos para o seu

pagamento, senão vejamos a jurisprudência do referido tribunal, in verbis:

RECURSOORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.SERVIDOR PÚBLICO. VERBA
INDENIZATÓRIA.CONCESSÃOA PROCURADORESDO ESTADO DE MINAS GERAIS EM
EXERCiClO NO DISTRITO FEDERAL. ESPECIFICIDADE FÁTICA DA SITUAÇÃO.
CONSTITUCIONALIDADE.PEDIDODEEXTENSÃOA TODOSOS INTEGRANTESDACARREIRA.
SÚMULANº 339 DO STF.IMPOSSIBILIDADE.
I A Lei nº 15.969/06, do Estado de Minas Gerais, criou verdadeira espécie indenizatória
aos Procuradores do Estado em exercício no Distrito Federal, assemelhada à figura do
auxílio moradia, paga a servidores de outras esferas de governo, inclusive da própria
União.
II - A finalidade da verba criada e a especificidade fática da situação que ensejou a
sua concessão afastam possível violação ao princípio constitucional da isonomia.
III A extensão do benefício a todos os integrantes da Carreira de Procurador do Estado
encontra óbice no enunciado da Súmula 339 do c. STF. Recurso ordinário desprovido.
(RMS-28469-Rel Min. Felix Fischer - Dje 18-05-2009)

"...Quanto à pretensão relativa ao auxílio-moradia, não pairam dúvidas de que essa
vantagem encerra nítida natureza indenizatória devida em virtude de específica situação
funcional do servidor público - no caso vertente, constitui parcela paga única e
exclusivamente a membro do Parquet que, conforme o art. 50 da Lei Orgânica do
Ministério Público, reside em comarca na qual não haja residência oficial condigna -, o que
afasta a possibilidade de sua incorporação ao benefício previdenciário. Ante o exposto,
nego provimento ao agravo regimental. É como voto. ( PARTEDO VOTO DO MINISTRO
CASTROMEIRA(Relator) no AgRg nos Edcl no RMSnº 33.167-MS nº 2010/-101027-0- j. 14-
06-2011)

6. No entanto, considerando que não existe procedimento judicial em trâmite que

fundamenta o pedido, a questão poderia ser melhor analisada pela d. Coordenação-Geral de

Recursos Humanos desta CONjUR/MP.

7. Isto posto, recomenda-se a remessa dos autos à Coordenação-Geral jurídica de

Recursos Humanos desta CONjUR/MP, para manifestação e após, pugna-se pelo retorno dos

autos à Coordenação-Geral de Benefícios de Caráter Indenizatório para ciência e decisão.

À consideração superior.

sília, 3 de novembro de 2011.
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Processo Administrativo NQ:03000.006308/2011-18

Continuação da NOTA/Nº 3997 - 7.10/2011/JCM/CONJUR-MP/CGU/AGU

l-De acordo.
11-À apreciação superior.
Em OL1 .11.2011

~(J~
FLÁVIA DO EspíRITO SANTO BATISTA
Advogada da União
Coordenadora-Geral Jurídica de Contencioso Judicial e Administrativo

LFR 3





ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURíDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DO PLANEjAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

DESPACHO DO CONSULTOR JURíDICO/MP

REFERÊNCIA: Processo Administrativo nQ03000.006308/2011-18

I - Aprovo a NOTA NQ3997- 7.10/2011/JCM/CONjUR-MP/CGU/AGU

II - Remetam-se os autos à Coordenação-Geral jurídica de Recursos Humanos desta

CONjUR/MP, para manifestação e após, pugna-se pelo retorno dos autos à Coordenação-Geral

de Benefícios de Caráter Indenizatório- CGBIN/MP, para ciência e decisão.

Brasília, O~ de novembro de 2011.

~~
KARINE ANDREA ELOYBARROSO

Consultora jurídica Adjunta, Substituta
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURíDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DO PLANEjAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

PARECERNº 1362 - 3.23/2011/RNCONjUR/MP/CGU/AGU

PROCESSON.º : 03000.006308/2011-18

INTERESSADO: Coordenação-Geral de Benefícios de Caráter Indenizatório - CGBIN/DENOP/SRH

ASSUNTO: Pleito de diferenças da parcela de equivalência, de que trata o art. 1.º, parágrafo

único, da Lei n.º 8.448, de 1992, em face da inclusão do auxílio-moradia dos

parlamentares na base de cálculo, formulado por anistiado político, nos termos

da Lei n.º 10.559, de 2002.

I - Não compete a esta Pasta a apreciação de pleito

diferenças de reparação econômica em prestação

mensal, permanente e continuada, de que tratam os

arts. 5.º a 9.º da Lei n.º 10.559, de 2002, formulada

por anistiado político, deferida em valor certo e em

caráter retroativo, pelo Ministro de Estado da

justiça.

I! - Eventual retificação constitui atribuição da

própria autoridade competente para a prática do ato

retificando, assessorada pela Comissão de Anistia.

III - Os arts. 10 a 12 e 18 da Lei n.º 10.559, de 2002,

dizem caber ao Ministro da justiça a decisão acerca

de requerimentos fundados naquela Lei e a esta

Pasta efetuar os pagamentos pertinentes, mediante

comunicação do primeiro, em se tratando de

anistiados civis.

IV - Pela remessa do feito à Comissão de Anistia do
Ministério da justiça.

1. A Coordenação-Geral de Benefícios de Caráter Indenizatório

CGBIN/DENOP/SRH, pelo Despacho de fls. 40/41, solicita pronunciamento desta Consultoria
quanto à pertinência do pleito de Carlos Renan Kurtz, Desembargador Federal do Trabalho

residente em Santa Maria, que teve a anistia política (Lei nº 10.559, de 2002) declarada na

forma da Portaria/Mj n.º 1178, de 18 de agosto de 2003 (fls. 18), do Senhor Ministro de Estado

da Justiça, após parecer favorável da Comissão de Anistia do Ministério da Justiça, exarada nos

Esplanada dos Ministérios - Bloco "K"- 72 andar - CEP:70040-906 - Brasília - DF
Telefone (61) 2020-4217 - e-mail: conjur@planejamento.gov.br
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autos do Requerimento de Anistia n.? 2002.01.06529, pleito este relativo à

.Continuação do PARECERNº 1362 - 3.23 /2011/RA/CONjUR/MP/CGU/AGU

diferenças da reparação econômica em prestação mensal, permanente e continuada (art. 6.º

da Lei n. 10.559, de 2002), correspondentes ao interregno de setembro de 1994 a dezembro de

1.997, nos mesmos moldes percebidos pelos magistrados da justiça do Trabalho da ativa,

conforme o Ato/CSjT GP n.º 110/2008 (fls. 20 a 21), como percebido, v.g., pela

Desembargadora Federal Ester Pontremoli Veira Rosa, paradigma no processo de anistia,

correspondente o valor das diferenças pleiteadas a R$ 240.651,72 (fls. 09/25).

2. De início, observa-se que, nos exatos termos da Portaria/Mj n.º 1178, de 18 de

agosto de 2003 (fls. 18), do Senhor Ministro de Estado da justiça, a anistia foi concedida ao

requerente com termo inicial em 12.04.1997, o que, por si só, demonstra ser inviável a

pretensão de perceber diferenças com termo inicial em setembro de 1994.

3. Por outro lado, releva precisar a natureza e o fundamento jurídico da parcela que

está sendo pleiteada, que não foi exposta com clareza, no requerimento de fls. 01 a 09, a fim

de que não seja confundida com o benefício do auxílio-moradia, de cunho indenizatório, pago

aos servidores do Poder Executivo, e assim evitar maiores equívocos acerca do pleito

formulado.

4. Tratam-se, na verdade, de diferenças da parcela autônoma de equivalência, que

foi paga aos magistrados, inclusive da justiça do Trabalho, por força de decisões

administrativas dos Tribunais, com fundamento no art. 1.º, parágrafo único, da Lei n.º 8.448,

de 1992, que, enguanto vigente, dispunha:

"Parágrafo único. Os valores percebidos pelos membros do Congresso Nacional,

Ministros de Estado e Ministros do Supremo Tribunal Federal, sempre

equivalentes somente poderão ser utilizados para os fins previstos nesta lei e

como teto máximo de remuneração." (Grifo nosso).

5. Com base no referido dispositivo, o então Ministro Nelson jobim, nos autos do AO
630/MC/DF - Distrito Federal, proferiu liminar com o seguinte teor, que é esclarecedor quanto à
natureza da parcela que ora está sendo pleiteada:

u 3. Do pedido. A Associação dos juízes Federais do Brasil AJUFE, impetra
mandado de segurança contra os Srs. Presidentes do STF, STJe TRFs. Alega, em
síntese, " ... que o cálculo da mencionada'parcela de equivalência' (ou
vencimento complementar) não está sendo feito em consonância com as regras
da Lei 8.448/92 ... " (fls. 5). Tudo porque não foi considerado, no cálculo da
equivalência, o Auxílio-moradia. Pede liminar " ...para determinar que as
autoridades impetradas procedam ao recálculo da 'parcela de equivalência ou do
'vencimento complementar' dos magistrados federais, nos termos da Lei
8.448/92, em face da inequívoca inclusão nos vencimentos dos membros do
Congresso Nacional do chamado 'auxilio-moradia" (fls. 8). 3. Decisão. Fixo as
primeiras premissas: (a) a L. 8.448/92 determina que os "valores percebidos pelos

~-r
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membros do Congresso Nacional, Ministros de Estado e Ministros do suprem~~'
Tribunal Federal" sejam "sempre equivalentes"; (b) a decisão administrativa do
STF (12.08.1992) observou, para o cálculo da equivalência, as parcelas relativas
ao subsídio e a representação dos Srs. Deputados; (c) os diversos Atos da Mesa da
Câmara dos Deputados, sobre a concessão de Auxílio-moradia, contêm as
seguintes regras: (c1) o Auxílio-moradia só é concedido aos Srs. Deputados "...
não contemplados com unidade residencial funcional da Câmara dos Deputados"
(Ato 104/88, art. 1º); (c2) a comprovação, ou não, das despesas "com a moradia
ou estadia no Distrito Federai", importa em dois tratamentos distintos: (c2.1)
havendo comprovação das despesas, o Sr. Deputado recebe o valor integral do
Auxílio- moradia; (c2.2) não havendo comprovação das despesas, o Sr. Deputado
recebe o valor do Auxílio- moradia, com desconto do imposto de renda; Observo
que os sucessivos Atos da Mesa da Câmara dos Deputados deram tratamento
remuneratório ao Auxílio-moradia. É o que se segue da regra que impõe o
desconto do imposto de renda na hipótese de não serem comprovadas as
despesas "com a moradia ou estadia no Distrito Federal". Com isso, o Auxílio­
moradia, tal qual regrado pelos Atos da Mesa da CD, não participa da categoria de
verba indenizat6ria. Dois fatos negativos autorizam essa afirmação: (a) o fato
negativo de não residir em imóvel funcional e (b) o fato negativo da não
comprovação de despesas. Do primeiro decorre o direito à percepção do auxílio­
moradia. Do segundo, a obrigação da administração descontar imposto de renda.
Desse conjunto de fatos negativos se segue o tratamento remuneratório dado ao
Auxílio-moradia. Essa circunstância não foi levada em conta pelo ST, guando da
aplicação da L. 8.448/92. Foi o princípio isonômico que informou a Constituição
Federal (arts. 37, XI, e 39, §1º, redação original) e a L. 8.442/92 (art. 1º, Parágrafo
único) É plausfvel a pretensão da inicial. Tudo aponta para a natureza
remuneratória do auxílio- moradia. Repito. A decisão administrativa do STF não
considerou o referido auxílio para dar eficácia plena à regra da equivalência F.
Estão presentes os requisitos para concessão de liminar. Há plausibilidade
jurídica. Há risco pela mora. A situação será outra quando do advento da lei de
fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, de iniciativa
conjunta dos Presidentes da república, da Câmara dos Deputados, do Senado
Federal e do Supremo Tribunal Federal (CF, art; 48, XV, acrescido pela EC 19/98).
Embora a EC n.º 19 tenha entrado em vigor em 05 de junho de 1998, até o
presente momento - um ano e oito meses após - o projeto de lei respectivo não
foi enviado à Câmara dos Deputados. Até que seja editada a referida lei, o
sistema remuneratório permanece sem modificações. A vigência da lei do
subsídio mudará, por completo, o tratamento do tema, uma vez que incidiria, de
forma completa, o inciso V do art. 93 da CF, pela redação dada pela EC 19/98.
Desaparecerão as regras de equivalência. Sem a edição da lei do subsídio,
sobrevive a regra da equivalência. É de ser concedida a liminar. No entanto, ela
só poderá ter um destinatário: o Presidente do Supremo Tribunal Federal. O ato
de aplicação da equivalência da L. 8.448/92 foi do STF. Os demais tribunais não
tinham, como não têm, competência para tal decisão (L. 8.442/92, art. 7º).
Concedo a liminar para determinar ao Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal
que: a) emita ato fazendo incluir na parcela autônoma de equivalência, a que se
refere a Decisão Administrativa constante da Ata n.º 09, de 12 de agosto de 1992
e nos termos por ela estabelecidos, o valor correspondente ao Auxílio-moradia
pago pela Câmara dos Deputados aos seus membros, hoje de R$3.000,00; e b)
atenda, quando das conseqüências administrativas decorrentes do contido na
letra anterior, o limite referido na Ata da Sessão Administrativa de 14 de abril de
1997, do STF."(Grifos nossos; D.J.U. de 27.08.2002, pág. 67).

Continuação do PARECERNº 1362 - 3.23 12011/RA/CONJUR/MP/CGU/AGU

6. Assim, o pressuposto daquela decisão é o de que, como o auxílio-moradia pago

aos Deputados Federais teria natureza remuneratória, e não indenizatória, o pagamento de

remuneração equivalente aos magistrados deve levá-lo em consideração, sob pena de não

restar observada a equivalência do art. l.º, parágrafo único da Lei n.º 8.448, de 1992.
~r
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7. Restando esclarecido qual a parcela que está sendo pleiteada nesses autos (fls.

01 a 09), cabe definir o órgão competente para analisar a decidir acerca daquele

requerimento.

8. Nesse particular, dispõe a Lei n.º 10.559, de 2002:

'f\rt. 10. Caberá ao Ministro de Estado da lustiça decidir a respeito dos
requerimentos fundados nesta Lei.

Art. 11. Todos os processos de anistia política, deferidos ou não, inclusive os que
estão arquivados, bem como os respectivos atos informatizados que se
encontram em outros Ministérios, ou em outros órgãos da Administração Pública
direta ou indireta, serão transferidos para o Ministério da justiça, no prazo de
noventa dias contados da publicação desta Lei.

Parágrafo único. O anistiado político ou seu dependente poderá solicitar, a
qualquer tempo, a revisão do valor da correspondente prestação mensal,
permanente e continuada, toda vez que esta não esteja de acordo com os arts. 6º,
7º, 8º e 9º desta Lei.

Art. 12. Fica criada, no âmbito do Ministério da lustiça, a Comissão de Anistia, com
a finalidade de examinar os requerimentos referidos no art. 10 desta Lei e
assessorar o respectivo Ministro de Estado em suas decisões.

§ 1º Os membros da Comissão de Anistia serão designados mediante portaria do
Ministro de Estado da justiça e dela participarão, entre outros, um representante
do Ministério da Defesa, indicado pelo respectivo Ministro de Estado, e um
representante dos anistiados.

§ 2º O representante dos anistiados será designado conforme procedimento
estabelecido pelo Ministro de Estado da justiça e segundo indicação das
respectivas associações.

§ 3º Para os fins desta Lei, a Comissão de Anistia poderá realizar diliqências,
requerer informações e documentos, ouvir testemunhas e emitir pareceres
técnicos com o objetivo de instruir os processos e requerimentos, bem como
arbitrar, com base nas provas obtidas, o valor das indenizações previstas nos
arts. 4º e 5º nos casos que não for possível identificar o tempo exato de punição
do interessado.

§ 4º As requisições e decisões proferidas pelo Ministro de Estado da lustiça nos
processos de anistia política serão obriqatoriamente cumpridas no prazo de
sessenta dias, por todos os órqãos da Administração Pública e quaisquer outras
entidades a que estejam diriqidas, ressalvada a disponibilidade orçamentária.

§ 5º Para a finalidade de bem desempenhar suas atribuições legais, a Comissão
de Anistia poderá requisitar das empresas públicas, privadas ou de economia
mista, no período abrangido pela anistia, os documentos e registros funcionais
do postulante à anistia que tenha pertencido aos seus quadros funcionais, não
podendo essas empresas recusar-se à devida exibição dos referidos
documentos, desde que oficialmente solicitado por expediente administrativo da
Comissão e requisitar, quando julgar necessário, informações e assessoria das
associações dos anistiados.
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Continuação do PARECERNº 1362 - 3.23 /2011/RNCONjUR/MP/CGU/AGU

Art. 18. Caberá ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão efetuar, com
referência às anistias concedidas a civis, mediante comunicação do Ministério da
lustiça, no prazo de sessenta dias a contar dessa comunicação, o pagamento das
reparações econômicas, desde que atendida a ressalva do § 4º do art. 12 desta
Lei."

9. Da simples leitura dos dispositivos retro, depreende-se que: a) compete ao

Senhor Ministro da justiça decidir a respeito dos requerimentos fundados na Lei n.º 10.559, de

2002; b) compete à Comissão da Anistia examinar os requerimentos fundados na Lei n.º

10.559, de 2002 e assessorar o Ministro da Justiça em suas decisões, inclusive instruir os

processos respectivos; c) a esta Pasta compete, nos termos do 18, efetuar o pagamento das

reparações econômicas, no prazo de 60 dias, desde que atendida a ressalva do § 4º do art. 12,

mediante comunicação do Ministro da lustica.

10. Ademais, não se afiguraria razoável que esta Pasta instruísse e decidisse acerca

do requerimento de fls. 01/09, pois: a) o processo de concessão de anistia tramitou no

Ministério da justiça, tendo sido instruído e examinado pela Comissão de Anistia daquela Pasta;

b) a decisão concessiva, proferida pelo Senhor Ministro da Justiça (Portaria/Mj n.º 1178, de 18

de agosto de 2003; fls. 18), o foi em valor certo, no tocante aos retroativos da prestação

mensal, permanente e continuada, de sorte que o eventual acatamento da pretensão do

requerente pressuporia a retificação da daquele ato, por parte da própria autoridade que o

expediu, não cabendo à Coordenação Geral de Benefícios de Caráter Indenizatório desta Pasta,

à toda evidência, retificar atos do Senhor Ministro da Justiça, mormente em face do teor do art.

18 da Lei n.º 10.559, de 2002.

11. Por tais razões, corrobora-se aqui, o entendimento da Coordenação-Geral de

Benefícios de Caráter Indenizatório, sustentado no Ofício n.º 51/COBIN/MP, de 19.02.2001,

manifestado em requerimento análogo do referido anistiado, onde constou:

"Tendo em vista que compete a esta Coordenação-Geral apenas a realização do

pagamento da reparação econômica dos anistiados políticos estabelecida na

respectiva Portaria concedida pelo Ministério da justiça, bem como a efetivação

dos reajustes correlatos, nos termos dos art. 8.º e 18 da Lei n.º 10.559, de 2002,

estamos encaminhando o referido documento a essa Comissão de Anistia, para

análise e manifestação sobre o pedido do anistiado Carlos Renan Kurtz, haja visto

o disposto nos arts. 10 e 12 da referida lei." (fls. 51).
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12. Ante o exposto, propomos a remessa deste dossiê, de n.º 03000,006308/2011-

Continuação do PARECER Nº 1362 - 3,23 /201i/RA/CONjUR/MP/CGU/AGU

18, à Coordenação-Geral de Benefícios de Caráter Indenizatório, sugerindo remeta-o à
Comissão de Anistia do Ministério da justiça, para os fins dos arts. 10 a 12 da Lei n.º 10.559, de

2.002.

À consideração superior.

Brasília, 11 de novembro de 2.011.

/2~ y 6~ L ~P:.~
RODRIG0CENIDEANDRADE

Advogado da União

De acordo. À consideração do Senhor Consultor jurídico.

EmJJ...l1.2011
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURíDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DO PLANEjAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

DESPACHO DO CONSULTORJURíDICO/MP

REFERÊNCIA: Processo n.º 03000.006308/2011-18

I. Aprovo o PARECERNº 1362 - 3.23 /2011/RA/CONjUR-MP/CGU/AGU.

ti!I)f""" s:
GUILHER.M~~A RODRIGUES

/hsultor jurídico

I

\

I

I

I

I

I

I

I
I

I

I
I

II. Proceda-se conforme o item "12", retroo

Brasília, J0 de novembro de 2011.
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MINISTÉRlO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
Secretaria de Recursos Humanos

Departamento de Normas e Procedimentos Judiciais
Coordenação-Geral de Benefícios de Caráter Indenizatório

Protocolo:
Anistiado:
Assunto:

03000.006308/2011-18
Carlos Renan Kurtz
Requerimento administrativo de anistiado político

Ao Serviço de Legislação e Acompanhamento Processual.

Encaminha-se para análise e atendimento ao proposto no PARECER/N° 1362
- 3.23/2011IRAlCONJURlMP/CGU/AGU da Consultoria Jurídica junto ao Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão.

Brasília, J:r de novembro de 2011.

~mh~G2.~
JUS~YENElRAMOS COSTA
Chefe de Divisão Substituta

CGBINfTMM
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Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Secretaria de Recursos Humanos

Departamento de Normas e Procedimentos Judiciais
Coordenação-Geral de Benefícios de Caráter Indenizatório

Esplanada dos Ministérios, Bl. C, sobreloja, CEP: 70046-900, Brasília/DF

Ofício nO~c:59 CGBIN/MP
Brasília~ de novembro de 2011.

A Sua Senhoria o Senhor
MULLER LUIZ BORGES
Secretário-Executivo da Comissão de Anistia do Ministério da Justiça
Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Anexo 2° andar, sala 200
Brasília - DF

Assunto: Encaminha requerimento para análise.

Senhor Secretário-Executivo,

Foi recebido nesta Coordenação-Geral o requerimento administrativo formulado pelo
anistiado político CARLOS RENAN KURTZ, pelo qual requesta o pagamento de diferenças da
parcela autônoma de equivalência, de que trata o art. 1°, parágrafo único, da Lei n° 8.448, de 1992,
que foi paga aos magistrados, inclusive da Justiça do Trabalho, por força de decisões
administrativas dos Tribunais, em face da inclusão do auxílio-moradia dos parlamentares na base
de cálculo.

Trata-se da Portaria/MJ n? 1178, de 18 de agosto de 2003, que declarou o proponente
anistiado político com direito a receber reparação econômica, em prestação mensal permanente e
continuada, no valor correspondente ao cargo de Juiz do Trabalho da 4a Região, hoje
Desembargador Federal do Trabalho.

A Consultoria Jurídica deste Ministério, instada a manifestar-se, emitiu o Parecer n°
1362 - 3.23/20111RA1CONJURlMP/CGU/AGU, com sugestão de remessa do pleito à Comissão
de Anistia, para fins dos arts. 10 e 12 da Lei n" 10.559, de 2002, vez que o eventual acatamento da
pretensão requerida pressuporia a retificação da respectiva portaria.

Assim, tendo em vista que compete a esta Coordenação-Geral tão somente a realização
do pagamento da reparação econômica dos anistiados políticos das decisões concessivas
proferidas pelo Senhor Ministro da Justiça, bem como as efetivações dos reajustes correlatos nos
termos dos art. 8° e 18 da mencionada lei, estamos encaminhando o Processo n"
03000.006308/2011-18, para exame e outras medidas no que couber.

Atenciosamente,

DELFINA~IS DEAZEVEDO
Coordenadora-Geral

COBINIRESN




